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0 COPCON É UMA FORÇA DE COMANDO 
Direitos reservados para língua portuguesa DAS OPERAÇÕES MILITARES 

PORTUGÁLIA EDITORA EM PORTUGAL CONTINENTAL 

Av. da Liberdade, 13, 3.'’ dto.-LISBOA 2 


CADERNOS PORTUGÁLIA - Que necessida^ 
des ou justificações políticas e militares levaram o 
MFA, a JSN e o Governo Provisório a constituir 
0 COPCON? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO- O 
COPCON foi constituído imediatamente a seguir 
ao 25 de Abril Inicialmente com o nome de Coman¬ 
do de Coordenação e Controlo Operacional (CCCO), 
foi 0 órgão que centralizou todas as operações 
que se vieram a efectuar posteriormente àquela 
data, tais como a descoberta de esconderijos de 
armamento nos mais diversos locais, acções que 
houve que tomar contra actos de vandalismo que 
se começaram a praticar, manifestações nas ruas, etc. 
Verificámos imediatamente que a população come¬ 
çava a recorrer às Forças Armadas ignorando a 
existência das forças militarizadas e que as Forças 
Armadas tinham de resolver um conjunto de pro¬ 
blemas dos mais diversos e que fugiam à sua alçada 
rotineira. Começámos inclusivamente a chamar ao 
CCCO 0 «115», porque acudia a tudo. Portanto, 
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0 COPCON surgiu como uma resultante do im¬ 
pacto do 25 de Abril junto da população. Poste¬ 
riormente, sentiu-se a necessidade de dar a esse 
órgão, criado quase sobre o joelho, uma estrutura 
orgânica militar, que veio depois a ser aprovada 
por decreto-lei. Surgiu assim o Comando Opera¬ 
cional do Continente, com a missão que lhe é 
conhecida, e que consiste, basicamente, no comando 
de todas as forças operacionais do Exército, sempre 
que se verifique uma necessidade da sua interven¬ 
ção. Tem também poderes sobre algumas, poucas, 
forças de intervenção da Marinha e da Aeronáutica. 
A Junta de Salvação Nacional e o Governo Pro¬ 
visório, órgãos de poder instituídos a partir do 25 de 
Abril, sentiram realmente a necessidade de confiar 
numa força de comando operacional que contro¬ 
lasse, pouco a pouco, todas as operações mili¬ 
tares desenroladas em Portugal continental. 

CADERNOS PORTUGÁLIA- Gostaríamos 
agora de saber que tipo de colaboração existe entre 
0 COPCON e as forças militarizadas, como a PSP, 
a GNR e outras forças policiais. Qual o tipo de 
ligação que existe, por exemplo, a nível adminis¬ 
trativo? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Admi- 
nistrativamente, a Polícia e a Guarda Republicana 
dependem do Ministério da Administração Interna 
que, como sabem, é o antigo Ministério do Interior. 
Operacionalmente, fugindo à rotina de emprego 


da PSP contra malfeitores e da Guarda Republicana 
quanto a policiamento rural, dadas as caracterís¬ 
ticas diferentes que surgiram a partir do 25 de 
Abril, com manifestações e desordens de rua por 
parte de agrupamentos políticos normalmente de 
carácter extremista, houve a necessidade de a 
PSP iniciar um processo de actuação a que estava 
pouco habituada. Assim, a PSP e a GNR passa¬ 
ram a ter a colaboração operacional do Comando 
Operacional do Continente. 

CADERNOS PORTUGÁLIA - Antigamente, a 
Guarda Republicana era considerada também como 
uma tropa de choque anti-revolucionária... 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-De¬ 
certo, sobretudo no âmbito rural, porque nas 
cidades, como Lisboa, Porto e outras, onde houvesse 
Polícia de Segurança Pública, era mais a esta que 
competia essa função anti-revolucionária com ca¬ 
rácter repressivo. 

CADERNOS PORTUGÁLIA - Mas nas gran¬ 
des manifestações era à Guarda Republicana que 
cabia cumprir esse papel, aparecendo nas ruas com 
todo 0 aparato, os guardas montados a cavalo, 
dispostos a espadeirar a torto e a direito. 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Sim, 
isso é verdade. Lembro-me perfeitamente de, em 
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1958, ter visto na Praça José Fontana, em frente 
do Liceu Camões, a Guarda Nacional Republicana 
carregar à espadeirada sobre os manifestantes que 
queriam romper o cordão da cavalaria da GNR 
para irem ao Liceu assistir a um comício do general 
Humberto Delgado na sua campanha eleitoral 
para a presidência da República. 

CADERNOS PORTUGÂLIA-Mas a GNR 
continua a ser tomada como força de elite ou as 
sua^ forças passaram a ser tropas normais? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-A 
GNR e a PSP são forças militarizadas, tendo sempre 
um.comando de oficiais do Exército e estando 
armadas com meios apropriados para o desempe¬ 
nho de funções cívicas, de carácter não-opera¬ 
cional. Assim, a GNR não pode ser considerada 
como ,uma tropa de elite, embora tenha atingido 
em determinado período da sua existência um 
alto nível de eficiência que nos poderia levar a 
considerá-la como uma força elitista. Temos que 
atender que todos os elementos que integram as 
forças militarizadas, como a Guarda Republicana 
e a Polícia, são profissionais que procuram, por 
norma, desempenhar-se cabalmente das suas fun¬ 
ções. Tudo depende, agora, de uma orientação 
nova a dar a essas funções. Se aproveitarmos o 
bom profissionalismo dos elementos da Guarda 
Republicana, da Polícia de Segurança Pública e 
mesmo da Guarda Fiscal e o orientarmos no me- 
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Ihor sentido, temos uma possibilidade, que não 
temos nas forças militares, de dispor de uma tropa 
permanente para poder dar pleno cumprimento 
das missões de que forem incumbidas. Enquanto 
que nas forças militares temos elementos que 
estão nas fileiras por dois ou três anos, findos os 
quais passam à disponibilidade e se vão embora, na 
Polícia, na Guarda Republicana e na Guarda 
Fiscal temos elementos permanentes, que fazem 
a sua vida ao longo de anos, sempre no seio dessas 
forças, criando um espírito de corpo e de missão 
que poderão ser de extrema utilidade para a colec- 
tividade em que estão integrados. 
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AS INCIDÊNCIAS DO «28 DE SETEMBRO» 
E O FRACASSO DA MANIFESTAÇÃO 
DA «MAIORIA SILENCIOSA» 


CADERNOS PORTUGÁLIA - Falou há pouco 
em apreensões de armamento que, com certeza, 
depois de 25 de Abril, vêm sendo frequentes e têm 
aumentado, considerando-as mesmo hiperírofiadís- 
simas ao nível do 28 de Setembro. Sabe ceríameníe 
que determinadas facções do público, ligadas a 
correntes direitistas e à reacçao, pretendem negar 
a existência de armamento, minimizando isso mesmo, 
dizendo que se tratava apenas de umas caçadeiras, etc, 
Que poderá dizer acerca disto? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Real¬ 
mente a seguir ao 25 de Abril, as nossas forças 
militares, actuando já sob controlo do embrião 
do COPCON, apreenderam bastante armamento, 
que ia do revólver «Smith and Wesson» à carabina 
«Winchester». Depois desse período, a captura de 
armamento foi diminuindo. Tivemos um conjunto 
de denúncias e de notícias que nos chegavam cons¬ 
tantemente de que haveria armamento em quintas, 
sobretudo na zona do Alentejo, que haveria mesmo 
entrada de armamento no País através das fron- 
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teiras marítima e terrestre, vindo de Espanha, 
mas a verdade é que até agora não conseguimos 
detectar mais nenhum depósito ou armazém de 
. armamento. Quanto ao 28 de Setembro, no con¬ 
tacto havido entre um elemento nosso e o inter¬ 
mediário que necessitava de adquirir para a noite 
de 27 para 28 de Setembro 100 armas automáticas, 
foi por este denunciado que teriam já 40 mil armas. 
Até agora essas armas não foram descobertas. Não 
sei mesmo se ele se estaria a referir a qualquer pos¬ 
sibilidade, de que teria convicção plena, de que as 
armas seriam as existentes em quartéis que poderiam 
aderir ao 28 de Setembro. No entanto o 28 de 
Setembro provou, de forma concludente, não haver 
qualquer força militar de qualquer ramo das forças 
armadas que aderisse à ideia da contra-revolução. 
Aquilo que nas barragens —e eu só posso refe¬ 
rir-me às barragens que é o facto concreto que 
temos — as forças militares capturaram e levaram 
para os quartéis foi na base de caçadeiras, matracas, 
pistolas, armas brancas, etc., incluindo nestas pu¬ 
nhais, facas de ponta-e-mola e catanas. Em núme¬ 
ros, posso referir 636 caçadeiras, 88 pistolas, 
240 matracas e congéneres, 8 400 cartuchos de 
munições diversas e umas 25 pistolas de alarme. 
Tudo, portanto, armamento menor. Embora esse 
armamento, considerado só por si, não tenha de 
facto grande importância, custa-me admitir que 
num fim de semana haja pessoas que venham do 
Alentejo ou do Ribatejo para Lisboa munidos 


de caçadeiras. Admito que se saia de Lisboa para 
0 Alentejo para caçar, mas não que se venham 
caçar perdizes para Lisboa. Portanto, sendo arma¬ 
mento de menor importância e não existindo de 
facto armas de guerra como algumas pessoas 
supunham que existisse, ele destinava-se, no entanto, 
essa é a minha convicção, a provocar na Praça 
do Império, onse se iria desenrolar a tal manifes¬ 
tação da «maioria silenciosa», uma batalha campal 
— a qual, é a ideia que tenho, poderia vir a pro¬ 
vocar um tal estado de desordem que levasse 
finalmente à instauração do que já estava previsto 
desde Junho, ou seja, do estado de sítio —situa¬ 
ção que era desejada por certos elementos no poder. 
Como sabem, é um tipo de situação que permite 
. a instalação de um poder absoluto, que dá a possi¬ 
bilidade, a quem o milita, de mandar fuzilar pes¬ 
soas, de prender quem quer que seja, sem qualquer 
mandato, e de exercer todo o tipo de arbitrariedades. 


CADERNOS PORTUGÁLIA — E está conven¬ 
cido que, por esse caminho, se abriam as portas 
a uma ditadura militar por mais umas dezenas de 
anos? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Abso¬ 
lutamente. Sem dúvida nenhuma que, com a 
instauração do estado de sítio, seria verdade que 
a estas horas eu não estaria, de certeza, no lugar 
em que estou. 
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CADERNOS PORTUGÃLIA-No meio das 
prisões efectuadas em 28 de Setembro, há muitas 
pessoas que têm sido postas em liberdade por nada 
se provar contra elas. Mas que se passa com muitas 
outras que continuam presas em Caxias e parecem 
estar implicadas nos acontecimentos de 21 e 28 de 
Setembro ? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Em 
acontecimentos deste género surgem sempre uns 
culpados menores (os que vêm de caçadeira para 
Lisboa) e outros que são apenas apanhados na 
rede. Ao longo das averiguações que têm sido 
feitas, chegou-se à conclusão que muitos dos ele¬ 
mentos que foram capturados e têm sido soltos 
eram indivíduos encarregados de determinada mis¬ 
são, que era participar na manifestação da «maio¬ 
ria silenciosa» e que teriam sido avisados para 
trazerem uma arma de qualquer tipo para uma 
tomada de atitude ou intervenção nessa manifes¬ 
tação da «maioria silenciosa». Nestas condições, 
é sempre extremamente difícil chegar aos pontos 
mais elevados, mas estamos a fazer um inquérito 
seguro, embora lento, que talvez nos leve a chegar 
aonde queremos. Estamos empenhados em que 
as investigações cheguem tão longe quanto pos¬ 
sível, para tentarmos detectar quem realmente fo¬ 
mentou e é, portanto, o verdadeiro culpado e 
possa definir as verdadeiras intenções dessa mani¬ 
festação. 


CADERNOS PORTUGÁLIA — Se nos permi¬ 
te, voltamos à pergunta que há pouco lhe queríamos 
fazer. Há dias vimos um filme no «Monumental)}, 
um filme italiano intitulado «Inquérito ao Homici- 
dio de um Estudante». É um filme de actividades 
ultra-esquerdistas, de repressão policial, mas em 
certa altura fala-se em «maioria silenciosa». 0 filme 
tem quatro anos, talvez, o público desata à garga¬ 
lhada e, naquele momento, apercebe-se de que a 
terminologia política daquele vocábulo já é mais 
antigo do que suspeitava. Mas, regressemos ao 
discurso do general Spinola de 10 de Setembro, 
em que é a primeira vez que ele fala em «maioria 
silenciosa». Ao vosso nível, portanto, de militares 
profundamente metidos no vosso Movimento, este 
discurso não lhes trouxe qualquer alarme especial 
como aconteceu ao homem de rua? Não lhe parece 
que a chamada do general Spinola ao poder é a aber¬ 
tura a um processo «direitista» logo implantado no 
dia 26 de Abril? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - 
Quanto a essa sensação de alarme, posso dizer 
que já vinha de há muito tempo, de há uns meses 
atrás. Discordo quando diz que a partir do 26 de 
Abril se instalou ou pretendeu instalar um regime 
de direita, e isto porque foi o próprio general 
Spinola que, com grande espanto nosso, escolheu 
e convidou para o Governo Provisório o Dr. Álva¬ 
ro Cunhal, que é agora profundamente atacado 
por todos os spinolistas que dizem que o Dr. Cunhal 
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recebe ordens de Moscovo,, que o País caminha 
para o comunismo, que daqui a seis meses já esta¬ 
mos num país comunista a receber ordens do 
Presidium, quando foi precisamente o general, 
Spínola que, em face da nossa reacção ao pergun¬ 
tarmos-lhe 0 que se diria a nível mundial por chamar 
um tão preponderante elemento do PCP para o 
Governo, se nos gabou: «Eu sou muito mais demo¬ 
crata do que vocês, estou muito mais à esquerda 
do que 0 Movimento, sou muito mais progressista 
e garanto-vos que não têm razão para receios.» 
Passados meses, evidentemente, toda a «entourage» 
formada à volta do general Spínola o meteu numa 
redoma e foi fazendo avolumar nele o receio da 
tomada do poder pelo comunismo em Portugal. 
A partir daí, então, o general começou a desviar-se 
profundamente para a direita, até chegar ao apelo 
que fez em 10 de Setembro à «maioria silenciosa», 
para que ficasse atenta ao desenrolar dos aconte¬ 
cimentos e pudesse mesmo vir a actuar e fazer 
a viragem, eliminando a acção progressista que 
estávamos a realizar a partir do 25 de Abril. Houve 
nele um nítido desejo de retrocesso, já então impos¬ 
sível. Esse discurso permitiu-nos diagnosticar que 
ele estava mais do que nunca firmemente decidido 
a provocar mesmo essa viragem, servindo-se do 
apoio maciço da população que nele acreditava 
e via um símbolo de (finalmente!) um possível 
liberalismo. Havia meses que estávamos a envidar 
todos os nossos esforços no sentido de tentar 
desviar o nosso general dessa inclinação direitista, 
mas sem o conseguirmos. A certa altura, deu-se 


a clivagem, o fosso, o divórcio completo de atitu¬ 
des. O general Spínola passou a não querer ouvir- 
-nos nem falar-nos nem receber-nos sequer, em 
flagrante contraste com a facilidade com que, 
até Junho, nos aproximávamos dele e debatía¬ 
mos, francamente, os problemas que surgiram no 
dia-a-dia da nossa caminhada para a democracia. 


CADERNOS PORTUGÁLIA — Há pouco disse 
que 0 general Spínola afirmou: «Eu sou mais demo¬ 
crata do que vocês, etc,, etc.» e é ele que toma a 
iniciativa de chamar o Dr. Álvaro Cunhal, secre¬ 
tário-geral do Partido Comunista, para fazer parte 
do Governo. Perguntamos: não estaria o general 
Spínola convencido de que, convidando o Dr. Álvaro 
Cunhal para o Governo, tinha um gesto bonito, 
um gesto muito bem recebido, mas que não teria 
a deflagração que depois teve? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-O 
general Spínola, à superfície, é um demagogo, que 
luta extraordinariamente pelo seu prestígio pessoal 
junto das massas. Aliás, sempre o conheci assim. 
Teria sido, pois, mais uma jogada demagógica 
do general Spínola o convite feito ao Dr. Álvaro 
Cunhal. Até 1968, pelo menos, ele foi sempre um 
homem de formação profundamente conservadora, 
sempre ligado às direitas. A partir daquele ano, 
como Governador e Comandante-Chefe na Guiné, 
teve a possibilidade não só de impor livremente a 
a sua personalidade ditatorial mas também, para- 
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doxalmente, mercê do seu profundo sentido dema¬ 
gógico e das suas reais e dificilmente ultrapassá¬ 
veis qualidades de chefe militar, de criar uma aber¬ 
tura e uma condução política de cariz perfeita¬ 
mente democrático (de que os Congressos do 
Povo são um exemplo), fazendo declarações públi¬ 
cas em discursos e entrevistas, cuja audácia e irre¬ 
verência abalavam perigosamente os alicerces apa¬ 
rentemente sólidos do Governo Central e lhe gran¬ 
jeavam enorme audiência e popularidade, junto 
de militares e civis. 
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A VERDADE DOS FACTOS OCORRIDOS 
EM 27 E 28 DE SETEMBRO 


CADERNOS PORTUGÁLIA- Voltando um 
pouco mais atrás, gostávamos de lhe perguntar o 
que se passou realmente na noite de 27 de Setembro 
no Palácio de Belém, Chegou a dizer-se que o bri¬ 
gadeiro Saraiva de Carvalho esteve ali preso por 
ordem do general Spínola, depois desmentiu-se isso, 
mas cremos que alguma coisa se passou nessa noite 
de 27 de Setembro, não é verdade? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Exac- 
to. Era entrevistas dadas aos órgãos de informação 
já narrei o que realmente se passou. Na noite de 
27 de Setembro, fui alertado em determinado 
momento no COPCON, onde me encontrava, de 
que se tinham formado ém diversas entradas da 
cidade de Lisboa, barricadas de populares que 
revistavam os carros e começavam praticamente a 
fazer uma «operação stop» por conta própria. 
Isso era previsível, tanto assim que uns dias antes 
tinha sido preparada por nós, em conjunto com 
a Guarda Nacional Republicana e com a Polícia 
de Segurança Pública, uma «operação stop» pre¬ 
cisamente com aquela finalidade, pois pensámos 
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que essa manifestação da «maioria silenciosa» 
poderia conduzir a uma batalha campal, a desen¬ 
rolar-se na Praça do Império, com ftmestas con- 
quências. Para evitar que houvesse de repente 
um afluxo de milhares de pessoas àquele local e 
que essas pessoas viessem armadas— não digo 
armadas com armas de guerra, mas com armas 
de menor importância, como realmente vieram — 
preparámos a tal «operação stop». E tudo ficou 
montado praticamente com centro em Lisboa e um 
raio que chegava até Santarém, a partir de onde 
começava a contar-se o afluxo súbito de viaturas 
a Lisboa. Preparámos ainda, em complemento, 
uma operação que envolvia forças da Guarda 
Republicana, da Polícia e forças militares, incluindo 
dois helicópteros, para a tentativa de manutenção 
da ordem na Praça do Império. Falei em todo 
esse plano ao nosso general Costa Gomes, meu 
chefe directo, o qual considerou que a operação 
não devia ser efectuada, porque isso daria a impres¬ 
são de que nós, militares, estávamos a tentar evitar 
a manifestação que havia já sido autorizada pelo 
Presidente da República. 

CADERNOS PORTUGÁLIA - Mas nessa al¬ 
tura já havia barreiras nas ruas? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Não, 
não. Isto foi uns dias antes, aí em 24 de Setembro. 
Insisti, claro, pois não era minha ideia evitar a 
manifestação, na medida em que o próprio presi¬ 


dente da República já se tinha afirmado a seu 
favor. No entanto, tive de anuir, e a «operação 
stop» dissolveu-se. Então, desviei a minha atenção 
para a operação de detenção às. primeiras horas 
da manhã do dia 28, de elementos da antiga Legião 
Portuguesa que, interessando interrogar, tinham 
que ser detidos todos ao mesmo tempo, para efeitos 
de averiguações a evitar fugas. Essa operação iria 
envolver, simultaneamente, a detenção de um 
conjunto de elementos fortemente ligados ao antigo 
regime, cuja lista o Governo me tinha fornecido 
para que também efectuasse tais detenções como 
medida preventiva. Na noite de 27, estando presente 
no COPCON e tendo já dado instruções às equipas 
que iriam efectuar as detenções, estava apenas a 
deixar passar o tempo para depois controlar toda 
a operação das detenções, quando fui alertado pela 
notícia da formação de uma barricada popular 
na Calçada do Carriche e de que o Rádio Clube 
Português começava a fazer apelos para a formação 
de outras barricadas, que rapidamente explodiram 
pela cidade. A situação agravou-se subitamente. 
Cerca das 2 da manhã do dia 28, chamado ao 
Palácio de Belém, fui encontrar toda a gente em 
alta tensão, num ambiente de cortar à faca. Esta¬ 
vam presente praticamente todos os elementos 
mais ligados à presidência da República, ao Estado- 
-Maior General das Forças Armadas e ao Estado- 
-Maior do Exército. Apercebi-me do grave proble¬ 
ma que pesava naquele momento e que consistia 
na formação das barricadas e na maneira de as 
dissolver tão rapidamente quanto possível. A ver- 
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dade é que no meio de enormes discussões ninguém 
parecia encontrar a solução. Chamaram-me à 
Sala dos Conselhos, onde o general Spínola estava 
profundamente abalado, num estado de exaltação 
muito grande; encontrava-se lá também o primeiro- 
-ministro Vasco Gonçalves, e soube posteriormente 
que já tinha sido atacado e insultado pelos ele¬ 
mentos da Junta de Salvação Nacional que depois 
foram saneados, justificando-se plenamente o estado 
de abatimento e revolta mal contida que exibia. 
Vim mais tarde também a saber que, mal começou 
a ser insultado, quis abandonar o Palácio, reagindo 
violentamente contra uma ordem que lhe foi dada 
para se demitir, para abandonar o lugar, ao que 
com a fibra que lhe conhecemos, ripostou energi¬ 
camente, dizendo: «Não estou aqui por mim, mas 
porque há alguma coisa muito mais forte do que 
todos vocês, que me escolheu e me propôs, que é 
0 Movimento das Forças Armadas; estou aqui ape¬ 
nas por decisão do Movimento que em mim confia 
e não me demito de forma nenhuma». Quando foi 
dito ao general Spínola que o Rádio Clube Portu¬ 
guês continuava a fazer apelos para a formação de 
barricadas, mandou imediatamente fechar a emissão 
do Rádio Clube Português, a da Rádio Renascen¬ 
ça, etc., mantendo apenas no ar a Emissora Nacional 
à ordem da Presidência — e ordenou ainda que as 
estações emissoras de rádio e a televisão fossem 
ocupadas por forças da Guarda Republicana e 
da Polícia. Como eu tinha já ocupado essas posi¬ 
ções com forças militares desde as 6 horas da tarde 
de 27, porque estava preocupado com a manifes¬ 


tação da «maioria silenciosa», e lhe dei na altura 
conta disso, creio que encarou o facto como uma 
preparação da minha parte para um possível 
golpe de Estado. A verdade é que, como a sua 
atitude para comigo desde há uns meses era de 
total intolerância, porque, acreditando nos boatos 
com que o massacravam, me considerava um 
marxista e um traidor, quando a minha intenção 
era levar o barco a bom porto, em todas as cir¬ 
cunstâncias possíveis, mandou fazer aquela subs¬ 
tituição, à qual não fiz a mínima objecção para não 
levantar ainda mais problemas e aumentar a gra¬ 
vidade da situação. A minha retenção no Palácio 
de Belém, a certa altura, começou porém a tornar-se 
preocupante para os meus camaradas das unidades 
que estavam em estado de prevenção. Eu tinha 
dito no COPCON que ia à Presidência, mas que 
não devia demorar mais do que três quartos de 
hora, pois calculava que fosse para solucionar o 
problema das barricadas, o que se podia resolver 
depressa. A verdade é que passou a primeira hora, 
passou a segunda hora e, então, começaram a 
chover sobre o Palácio de Belém telefonemas de 
minuto a minuto, todos eles a chamarem por mim. 
Comecei, portanto, a centralizar ali o comando das 
unidades, que principiavam a exaltar-se. A angústia 
crescia como uma bola de neve. De todos os pontos 
do País começavam a chegar telefonemas. Do Porto, 
de Coimbra, das Caldas da Rainha, da Marinha, 
da Força Aérea, enfim, telefonemas cada vez mais 
alarmantes a perguntarem qual era a situação, 
se eu estava preso ou se não estava, se não estava 
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quando é que saía e ia para o COPCON. Houve 
unidades que quiseram sair mesmo contra a minha 
ordem para marchar sobre Belém, porque se aper¬ 
cebiam de que quando eu ia ao telefone não fala¬ 
va livremente, o que era evidente, pois me sentia 
policiado. Quando era chamado ao telefone, havia 
sempre um camarada da Presidência que vinha 
para o pé de mim, para escutar o que eu dizia. 
Eu falava por monossílabos, dizia sim, não, pois, 
estou bem, não há problema nenhum, tudo está 
a correr bem, estamos aqui a tratar de um problema, 
enfim, o que se podia dizer na circunstância, mas 
que os camaradas sentiam que não era a minha 
linguagem, a linguagem de quem estava perfeita¬ 
mente à vontade. A tensão foi crescendo de tal 
maneira que, a certa altura, vi aquilo mal parado, 
porque comecei a recear a possibilidade de os 
camaradas, convictos de que eu estava realmente 
preso, com uma arma apontada às costas, saírem 
para a rua a caminho do Palácio de Belém. Eu des¬ 
mentia, dizia que não se passava ali nada de grave, 
que estava só a resolver o problema das barricadas, 
mas devo dizer que nessa altura tive receio que as 
unidades perdessem mesmo a cabeça e viessem por 
aí fora. 

CADERNOS PORTUGÂLIA-Desculpe, mas 
nessa altura não tinha havido já uma ordem de 
substituição da guarda ao Palácio de Belém? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Não, 
0 que tinha havido já era a substituição nas emis¬ 


soras das forças militares por forças policiais. E isto 
ainda mais levantou as suspeitas do pessoal. As for¬ 
ças do Palácio de Belém não foram substituídas. 
O que houve a certa altura foi a ordem dada pelo 
general Diogo Neto ao regimento de caçadores 
pára-quedistas de Tancos para vir uma companhia 
de «páras» para Lisboa, a fim de reforçar a defesa 
do Palácio de Belém. Como ninguém sabia o 
que essa companhia vinha fazer, levantou-se mais 
um alarme. E depois, quando ao Palácio chegou 
a notícia de que dois obuses do Regimento de 
Artilharia Ligeira 1 —essa notícia veio através 
da rede de rádio da brigada de trânsito da GNR— 
iam sair para marchar sobre Belém, houve uma 
contra-ordem para que o Palácio reforçasse ainda 
mais a sua defesa com um esquadrão do regimento 
de Cavalaria 7. Ora, essa ordem ao regimento de Ca¬ 
valaria 7 não foi dada por mim: foi dada ao coman¬ 
dante desse regimento, que também é uma das uni¬ 
dades que fazem parte do COPCON e do Governo 
Militar de Lisboa, pelo general Silvério Marques, 
então Chefe do Estado-Maior do Exército. Por¬ 
tanto, 0 comandante do Regimento de Cavalaria 7 
não teve dúvidas nenhumas em aceitar a ordem 
como válida. Ele foi chamado à Presidência, viu-me 
também ali, viu o general Silvério Marques, que 
lhe deu a ordem e, claro, cumpriu-a. Enfim, a 
situação era extremamente confusa. Todos estes 
acontecimentos fizeram com que eu, a certa altura, 
fosse ter com o general Costa Gomes, dizendo: 
«Meu general, isto está de tal maneira que eu tenho 
receio de que os meus camaradas comecem a 
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acreditar que estou aqui realmente preso. Por¬ 
tanto, 0 melhor será eu ir rapidamente para o 
COPCON. O meu general fica aqui a comandar 
as forças, monta aqui o seu posto de comando, 
eu mando para cá um oficial superior como seu 
elemento de ligação com o COPCON e eu vou 
para o COPCON para sossegar aquela gente». 
Isto porque o nosso general Spínola, logo que me 
avistei com ele em Belém, me disse: «Oiça lá, 
olhe que o general Costa Gomes, a partir de agora, 
assume o comando das forças e, portanto, você 
deixa de as comandar directamente». Ao que eu 
respondi: «Meu general, olhe que o general Costa 
Gomes sempre foi o comandante das forças, ele 
é que é 0 comandante do COPCON, eu sou um 
adjunto. Eu fico aqui para ajudar naquilo que for 
necessário, mas o general Costa Gomès é quem 
comanda. Não tenho dúvidas nenhumas». Por¬ 
tanto, depois do que lhe disse, o general Costa 
Gomes concordou que eu fosse para o COPCON, 
entendeu que eu não estava ali a fazer nada. (Ou 
estaria a fazer muito?...) Quando eu ia a sair do 
Palácio, fui travado por um elemento da Presidência 
da República que me pediu por tudo que eu não 
saísse, porque era eu que estava a manter ali o 
equilíbrio e, se me fosse embora, ele não sabia 
0 que aquilo podia dar. Considerei que realmente 
me era apresentado um argumento válido e fiquei 
mais algum tempo. No entanto, com o tal cres¬ 
cendo de tensão que se estava a verificar nas uni¬ 
dades, fiz a certa altura nova insistência para sair. 
Quando ia, pois, a tentar a retirada pela segunda 
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vez, fui travado pelo tenente-coronel Firmino 
Miguel, que veio ter comigo e me disse: «Olhe 
lá, Otelo, você tenha paciência (Firmino Miguel 
é um homem extremamente honesto nas suas 
atitudes), mas vou dizer-lhe uma coisa que ainda 
ninguém teve coragem de lhe dizer: Você foi cha¬ 
mado aqui à Presidência pelo nosso general Spínola 
para ficar aqui detido, você não pode sair do Pa¬ 
lácio». Pela primeira vez, alguém tinha a coragem 
de me informar porque é que eu tinha sido cha¬ 
mado ali. E eu respondi a Firmino Miguel: «Pois 
bem, eu fico, sim senhor. Mas isto aborrece-me 
e lamento que o nosso general Spínola tenha perdido 
de tal maneira a confiança em mim que me chame 
aqui para me deter. Se é necessário ficar, eu fico, 
mas não repondo pelo que possa acontecer. A mi¬ 
nha presença demasiado prolongada em Belém 
já alarmou de tal maneira o País que, a certa altura, 
as tropas não se aguentam e vêm mesmo sobre 
0 Palácio. Portanto, vejam lá, eu aqui detido é 
que não consigo resolver esse problema». A ver¬ 
dade é que passados alguns momentos foi decidido, 
em face da situação, que era realmente melhor eu ir 
para o COPCON, sendo no entanto acompanhado 
pelo general Spínola, pelos elementos a ele mais 
afectos, pelo general Costa Gomes e seu gabinete, 
general Silvério Marques, etc. E eu disse: «Sim, 
senhor, vamos todos para o COPCON». Como 
era no entanto muita gente, avisei: «Devo lembrar 
que 0 COPCON é um órgão de comando opera¬ 
cional, não há lá camas, aquilo é muito pequeno, 
nem sequer há cadeiras para as pessoas estarem 
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sentadas». Quando já estávamos nas viaturas à 
espera que abrissem as portas, fui outra vez cha¬ 
mado lá acima à Presidência e o nosso general 
Spínola disse-me que, afinal, já não ia comigo 
mas eu regressava ao COPCON para provar que 
não estava preso, que estávamos todos a trabalhar 
em conjunto, que tinha de haver plena confiança 
entre todos e que eu tranquilizasse os camaradas. 
Nesse sentido, telefonei dali para o COPCON, 
onde me atendeu o meu Chefe do Estado-Maior e 
0 general Spínola falou primeiro, para dizer que 
eu não estava preso: «O Otelo está aqui ao pé de 
mim, não está nada preso, estamos a trabalhar 
em boa colaboração. Ele está perfeitamente bem». 
Depois falou o general Costa Gomes e depois falei 
eu, dizendo: «Está bem, dentro de cinco minutos 
estou aí. Diga aos camaradas que não se preci¬ 
pitem, que tenham calma, eu vou já arrancar daqui». 
Esse telefonema, porém, alertou e fez desconfiar 
ainda mais o meu pessoal do COPCON. Mas real- 
mente, passados uns dez minutos, saí de Belém, 
fui acompanhado por elementos de confiança do 
general Spínola, que foram, presumo, com uma 
missão de vigilância acerca da minha actividade 
no COPCON, para saberem talvez o que é que eu 
ia fazer ou deixar de fazer. Quando cheguei ao 
COPCON, imediatamente mandei substituir as 
forças da polícia e da Guarda Republicana por 
forças militares e continuar a substituição das 
barricadas populares. E, pronto, a partir daí toda 
a gente sabe o que se passou. 
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CADERNOS PORTUGALIA — E não foram 
nenhuns oficiais afectos ao general Costa Gomes? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Foi 
só 0 tenente-coronel Ferreira da Cunha, que rece¬ 
beu a missão do general Costa Gomes de tranqui¬ 
lizar, com a sua presença, a parte afecta ao general 
Spínola. 
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0 COPCON SERÁ REALMENTE 

UMA «FORÇA DE CHOQUE» OU É ANTES 

O BRAÇO ARMADO DO MFA? 


CADERNOS PORTUGALIÁ — Pelo seu modo 
de actuação para evitar, reprimir ou dispersar mani¬ 
festações de rua, efectuar prisões, etc., poderá 
dizer-se que o COPCON actua realmente como 
uma espécie de «força de choque» ou não? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-O 
COPCON não é verdadeiramente uma força, o 
COPCON é um quartel-general que tem um coman¬ 
do de forças. Como qualquer outro quartel-general, 
0 COPCON tem um peso e, neste caso específico,’ 
sobre a parte de operações e de informações e 
detém o comando operacional de todas as forças 
do Exército do continente, mas especíalmente de 
forças de intervenção, que estão à sua disposição 
e que o COPCON pode fazer actuar directamente, 
sem ser através das regiões militares, sem ser através, 
portanto, de outros quaisquer canais de comando. 
Tem também à sua ordem forças de intervenção 
da Marinha e da Força Aérea. Em casos de emer- 
gencia, o COPCON pode solicitar maior número 
de forças de intervenção, que se colocam imediata- 
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mente à sua disposição. Aliás, foi o caso do 28 de 
Setembro em que, em determinada altura, tinha 
à minha ordem, no COPCON, praticamente toda 
a Armada, a Força Aérea e todo o Exército, claro. 
Assim, 0 COPCON exercerá o comando das mis¬ 
sões normais que caberão às Forças Armadas 
em caso de qualquer agressão externa e, no plano 
interno, é o Comando centralizado da actividade 
operacional das Forças do Exército em Portugal 
Continental, conjugadas com a mesma activi¬ 
dade desenvolvida por forças de intervenção dos 
outros dois ramos. 


CADERNOS PORTUGÁLIÁ-0 campo de 
manobra do COPCON prevê também a possível 
detenção de elementos reaccionários no seio das 
Forças Armadas? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Abso¬ 
lutamente, em todos os campos. Costumo definir 
0 COPCON como o braço armado do MFA, porque 
a sua actuação se faz sentir em qualquer campo 
em que se torne necessário impor a força, a nossa 
força legitimada pelo 25 de Abril em prol do povo. 

CADERNOS PORTUGÁLIA - E dentro desse 
estado de vigilância e de eficiência, o COPCON 
poderá neutralizar qualquer golpe militar direitista 
ou quaisquer tentativas de golpes contra-revolucio¬ 
nários? 


OTELO SARAIVA DE CARVALHO-De¬ 
certo. Sempre que tenhamos uma informação con¬ 
creta sobre a existência de uma actividade contra- 
-democrática, quer seja de extrema-direita ou de 
extrema-esquerda, o COPCON actua, em rápida 
acção de neutralização, empregando, se necessário, 
a violência. Por exemplo, no caso da agressão e 
assalto à sede do CDS, considerando que o CDS 
não tem actuado, pelo menos até agora, como 
um partido a exterminar, (pois sendo partido de 
direita não se tem revelado como inimigo das 
liberdades democráticas que se pretendem instau¬ 
rar), 0 COPCON defendeu um comício daquele 
partido que se ia realizar e deteve, como foi o caso, 
elementos do MRPP ou de outros partidos de 
extrema-esquerda que actuaram de forma violenta 
e anti-democrática. 


CADERNOS PORTUGÁLIA — Se pode res- 
poder , pomos-lhe outra questão: foram presos alguns 
desses elementos, a noticia veio nos jornais. Porque 
não se deu a prisão do secretário-geral, do director 
do «Luta Popular», claro, o Saldanha Sanches? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Vi¬ 
gora contra ele um mandato de captura, mas 
até agora ainda se não conseguiu detê-lo. Às sete 
horas da manhã, quando foram a sua casa para 
0 prender, ou ele estava em casa e não apareceu 
ou, então, já lá não se encontrava. 
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CADERNOS PORTUGÁLIA — Relacionada 
com uma pergunta já feita, queríamos perguntar- 
4he 0 seguinte: as pessoas presas nessas manifes¬ 
tações de rua que o COPCON reprime ficam su¬ 
jeitas às leis militares, por terem sido detidas pelo 
COPCON, ou são posteriormente entregues aos tri¬ 
bunais civis? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Fi¬ 
cam sujeitas às leis militares. E isto porque há 
uma razão para proceder assim. Segundo as leis 
que vigoravam antes do 25 de Abril e que ainda 
se mantêm sem qualquer alteração, um indivíduo 
que fosse preso não poderia estar detido por mais 
de 48 hòras, desde que não fossem apresentadas 
testemunhas do crime ou infracção. Esta lei, antes 
do 25 de Abril, não tinha real aplicação: a polí¬ 
cia prendia e quase sempre as pessoas ficavam 
presas mais de 48 horas. Mas procurando-se, na 
fase para-democrática, fazer cumprir essa lei exis¬ 
tente antes do 25 de Abril e que ainda está em 
vigor, no âmbito civil, desde que um polícia prenda 
um ladrão, um malfeitor, um assassino e não 
apresente duas testemunhas que tenham visto a 
prisão cometida em flagrante delito do infractor, 
este é posto em liberdade ao fim de 48 horas. 
E isso tem sido uma das coisas mais negativas 
deste processo e que dão a maior frustração à 
polícia. Sabe-se que os polícias têm feito inúmeras 
prisões de malfeitores, de ladrões de automóveis, 
de prostitutas, proxenetas, enfim, de toda a cáfila 
de malfeitores existente por aí à solta, mas ao fim 


de 48 horas esses malfeitores são postos em liber¬ 
dade. E isso dá aos agentes da PSP uma tal frus¬ 
tração que não prendem mais ninguém. Pensam 
eles: «Para que vale a pena estar a prender, estar 
a maçar-me e arriscar-me, se ao fim de 48 horas 
0 mesmo indivíduo que prendi está na rua a dis¬ 
putar-me?» Foi por isso que eu decidi passar a 
efectuar prisões que interessam ao processo para- 
-democrático em curso, pois no foro militar não 
há prazos fixos para a privação de liberdade aos 
malfeitores. 
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AS MANOBRAS REACCIONÁRIAS 
E AS PRISÕES FEITAS EM 28 DE SETEMBRO 


CADERNOS PORTUGÂLIA-Falando ainda 
do 28 de Setembro, como há pouco foi dito, foram 
soltos alguns indivíduos sobre os quais não pesava 
qualquer culpabilidade de maior, mas ainda se encon¬ 
tram presos pelo menos alguns elementos das For¬ 
ças Armadas, como, por exemplo, o general Kaulza 
de Arriaga. Neste momento, já será possível divul¬ 
gar alguma coisa que permita avaliar da culpabi¬ 
lidade imediata quanto ao 28 de Setembro ou em 
relação a qualquer outra manobra reaccionária? Ou 
eles. estão presos e continuam presos pelo seu pas¬ 
sado no regime fascista? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Há 
entre eles elementos que estão presos apenas como 
medida preventiva e devido ao seu passado no 
regime anterior e outros quo estão realmente 
implicados nos acontecimentos ocorridos no 28 de 
Setembro. Entre os militares, por exemplo, o 
coronel Fernando Cavaleiro, que é um oficial 
de Cavalaria, com um bom nome entre os oficiais 
da sua Arma, está envolvido na questão do 28 de 
Setembro, porque fazia parte da comissão orga- 
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nizadora, da inanifcstação da «maioria silenciosa». 
Presume-se que o general Kaulza de Arriaga 
tinha superiores possibilidades de intervenção na 
organização da manifestação. Creio existir a con¬ 
vicção nos nossos investigadores, através da aná¬ 
lise documental que têm efectuado, que seria o 
general Kaulza de Arriaga que viria possivelmente 
a assumir mais tarde a presidência da República 
se 0 golpe resultasse. Infelizmente, dispomos apenas 
apenas de uma meia duzia de jovens licenciados 
em Direito para os trabalhos de investigação e 
os processos têm vindo a aguentar-se mais do que 
0 previsto. 

CADERNOS PORTUGÁLIA- Havia inten¬ 
ções de liquidar elementos destacados do Governo, 
mas há quem diga que os elementos que foram vistos 
na tal casa perto do Palácio de São Bento, não 
estavam ali para liquidar o primeiro-ministro Vasco 
Gonçalves, mas antes para o defenderem. Até que 
ponto isto é verdade? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Não, 
senhor, Essa casa da qual era vista a escadaria 
de acesso à residêncial oficial do primeiro-ministro 
era a casa de um tal Rui Alvim, que por acaso 
é amigo pessoal do general Kaulza de Arriaga 
e que estaria também implicado no processo do 
28 de Setembro. 

40 


ri 


CADERNOS PORTUGÁLIA - Gostávamos 
ainda de fazer outra pergunta, que nos parece ser 
importante, que o senhor brigadeiro não abordou, 
mas que estava na sequência de outra pergunta 
já feita: que papel teve na situação actual de o 
«habeas corpus» não ter sido aplicado aos mili¬ 
tares? Pensamos que isto vem na sequência do que 
há pouco estava a dizer, 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Exac- 
tamente. Isso foi resultante de uma preocupação 
nossa ao ver o Silva Cunha, o Moreira Baptista, 
0 Casal Ribeiro, serem postos em liberdade (não 
por minha ordem, embora na minha posição de 
governador militar de Lisboa, eu seja o adminis¬ 
trador de justiça no âmbito da Região Militar), 
sendo eu ultrapassado por ordens dadas pelo 
general Silvério Marques com base no direito ao 
«habeas corpus», como no caso do Casal Ribeiro, 
que, aliás, saiu sob a responsabilidade do general 
Galvão de Melo. Motivou-se assim a decisão 
governamental para obstar a casos futuros e possí¬ 
veis. 

CADERNOS PORTUGÁLIA -E Casal Ri¬ 
beiro está preso outra vez, não? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Não, 
não está. O general Galvão de Melo responsabi¬ 
lizou-se pela libertação de Casal Ribeiro, mas a 
verdade é que Casal Ribeiro desapareceu de cir- 
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culação. Julgo, portanto, que estaria em condições 
de mandar prender agora o general Galvão de 
Melo, em substituição daquele, visto que Galvão 
de Melo era realmente o responsável. Conside¬ 
ramos que, nas circunstâncias actuais, embora 
aparentemente não apareçam provas nenhumas 
contra indivíduos detidos sob a alçada do foro 
militar, a verdade é que eles têm culpas enormes, 
por certo, que é preciso descobrir e desmascarar! 
Pô-los em liberdade ao abrigo da lei do «habeas 
corpus» é um contra-senso, pois não faz sentido 
que tenhamos presas algumas centenas de elementos 
da DGS e que o Moreira Baptista, que como mi¬ 
nistro do Interior era o primeiro responsável, 
esteja em liberdade. Isto faz-nos pensar que cada 
um dos elementos da ex-DGS encarcerados podia 
também beneficiar de um pedido de «habeas corpus». 
Onde iríamos parar?... 


OS VÁIIOS CAMPOS DE ACTUAÇÃO 
DO COPCON 


CADERNOS PORTUGÁLIA - ffl/ como o 
COPCON tem actuado, há quem pense que na sua 
acção se comporta quase como uma policia política». 
Será legítimo pensar-se isso ou o COPCON é uma 
espécie de «polícia política» em face das circunstân¬ 
cias políticas que neste nomento se impõem após 
0 Movimento de 25 de Abril? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Nós 
estamos a viver no País aquilo a que chamamos um 
período de excepção, o que permite muita coisa. 
Ainda longe de gozar as liberdades democráticas 
autênticas por que ansiamos, estamos, sim, a viver 
num Estado para-democrático, caminhando caute¬ 
losamente no sentido de vir a obtê-las. Neste período 
de excepção, a legitimidade revolucionária que nos 
foi conferida pelo 25 de Abril, permite-me a mim 
e ao COPCON assumir a inteira responsabilidade 
por tudo aquilo que se faz e venha a ser feito no 
sentido da instauração de uma autêntica democracia, 
mesmo que seja o desempenho do papel de uma 
«polícia política» para as forças militares, como 
realmente em certos casos tem actuado. Estamos a 
viver num Estado revolucionário em que a lei 


42 


43 




deve ser feita por nós, de acordo com o que conside¬ 
ramos que deve ser feito. A falta de aplicação das 
leis ainda em vigor, como no caso de indivíduos 
que estão presos em regime de prisão preventiva 
apenas por uma questão de segurança, o facto de 
haver indivíduos que estão presos há já dois meses 
sem serem ouvidos, interrogatórios que são feitos 
sem a presença de advogados requisitados, etc., 
são factores que levam elementos reaccionários 
ou democratas de última hora dizerem que, afinal 
0 COPCON substituiu a antiga PIDE - (até corre 
como piada, que a sigla COPCON significa «Como 
Organizar a Pide Com Outro Nome»), o que, a 
mim, confesso, não me afecta absolutamente nada 
primeiro porque o COPCON é apenas o órgão 
de comando que manda executar as prisões, en¬ 
tregando os detidos a uma comissão que se encarrega 
das investigações nas quais não interfere absolu- 
íamente nada, segundo porque sei que os processos 
dantescos que eram utilizados pela PIDE, como 
torturas de estátua, de sono, etc,, o arrancar as 
unhas, torcer as orelhas, o espancamento, enfim, 
não são de certeza processos utilizados pela Comis¬ 
são. Há realmente o caso de prisões que são feitas, 
em que as pessoas ficam uma porção de tempo sem 
serem ouvidas, há o caso de interrogatórios sem 
presença de advogado, continua a haver, mas eu 
assumo por inteiro a responsabilidade desses actos. 


CADERNOS PORTUGÁLIA-fe 
para que o COPCON actue com toda essa eficiên¬ 


cia sempre que surge qualquer problema, pergunto 
se existe uma colaboração directa com os serviços 
de informação do Exército ou se o COPCON possui 
também os seus próprios serviços informativos. 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Sim, 
0 COPCON tem também, na sua orgânica, uma 
repartição de informações. Diariamente, são rece¬ 
bidos no COPCON, além de apelos de socorro 
para a solução dos casos mais diversos, de todos os 
pontos do País, informações e notícias que têm 
efectivamente grande interesse para que, trabalhadas, 
possam passar à repartição de operações e dinamizar 
toda a actividade operacional, chamando actividade 
operacional a tudo que seja necessário fazer, desde 
a repressão de manifestações violentas e a protecção 
de bens e pessoas até à vigilância de fronteiras e 
não só. As informações passam às operações tudo 
aquilo que seja necessário para poder fazer actuar 
as forças no sentido do êxito. É preciosa, além disso, 
a nossa estreita colaboração com os Serviços de 
Informação Militares que também nos fornecem 
as informações necessárias para podermos actuar 
com eficiência. 


CADERNOS PORTUGÂLIA-Ainda rela¬ 
cionado com 0 COPCON, gostaríamos de saber 
se 0 COPCON, que existe na vigência do Governo 
Provisório, depois das eleições de Março de 1975 
continuará ainda a existir. Com as mesmas funções 
ou prevêm-se mesmo outras? 
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OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Evi¬ 
dentemente, é demasiado cedo para fazer afirmações 
categóricas. Tudo tem sofrido uma evolução tão 
rápida! Nunca pensámos, por exemplo, que o 
MFA viesse a ter uma preponderância tão grande 
nos actuais destinos da Nação. O MFA está, neste 
momento, na vanguarda da conquista das liberdades 
democráticas e nós nunca pensámos que o viés¬ 
semos a estar, e sobretudo com tão grande apoio das 
massas populares. Quase toda a gente confia, 
sobretudo, no MFA. E nós, na nossa actual apren¬ 
dizagem política, temos realmente de tomar ini¬ 
ciativas e garantir, responsavelmente, a instauração 
dessas liberdades. Sem dúvida que o COPCON, 
braço armado do MFA, é, neste momento, um 
órgão de extraordinária confiança das massas po¬ 
pulares que estão de facto viradas para a conquista 
das liberdades democráticas; as forças reaccioná- 
rias pensam o contrário, pensam mesmo que o 
COPCON devia desaparecer desde já, claro, e, 
nesta dualidade de critério actual, não posso 
dizer, não posso adivinhar o que se vai passar 
depois das eleições de Março de 1975. Não sei 
realmente se o COPCON continuará, se desaparece, 
considerada cumprida a sua missão, se não desa¬ 
parece, se se dilui... 


CADERNOS PORTUGALIA — Exactamente 
por essa confiança que o COPCON inspira, será 
0 COPCON que vai garantir a legitimidade e a 


inteira liberdade das primeiras eleições livres que 
vamos ter em Portugal? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Abso¬ 
lutamente, sem dúvida nenhuma. Porque as forças 
do COPCON, ao fim e ao cabo, são o conjunto das 
Forças Armadas que terão por missão garantir a 
legitimidade e a liberdade das eleições. 

.CADERNOS PORTUGÁLIA~Em face da 
confiança que se deposita no COPCON, e nesta fase 
de desmantelamento das forças para-policiais como 
a PIDE-DGS ou a LEGIÃO PORTUGUESA, 
perguntamos se será o próprio COPCON que vigiará 
e controlará efectivamente esse desmantelamento? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Não, 
isso é uma função que não cabe ao COPCON. Tra- 
ta-sc de um assunto complexo e de importância tão 
transcendente que o COPCON já não tem possibi¬ 
lidade de 0 agarrar com eficiência. E então vai 
ser criada a curto prazo, em diploma legal, aquilo 
a que se irá chamar a Comissão de Desmantela¬ 
mento das Actividades Fascistas, ou outra desi¬ 
gnação semelhante, organismo que englobará, como 
subcomissões, a da extinção da ex-PIDE/DGS, 
a de extinção da ex-LEGIÃO PORTUGUESA^ 
que virá também a ter possivelmente uma subcomis¬ 
são de Polícia Judiciária Militar que integre um 
número suficiente de elementos que possam rapida¬ 
mente fazer interrogatórios e elaborar processos 
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para serem enviados a tribunal, uma secção de 
análise documental para estudar todos os papéis 
e documentos importantes que lhe possam chegar às 
mãos e que permitam actuar com maior eficiên¬ 
cia no desmantelamento, e a direcção dos serviços 
prisionais militares. 


CADERNOS PORTUGÁLIA —Para além des¬ 
te aspecto futuro legislativo, perguntamos: quando 
assumiu a chefia da Comissão de Desmantelamento 
da PIDEjDGS, ou seja, das Actividades Fascistas 
tal como estão agora, teve de fazer grandes modifi¬ 
cações relativamente ao estado de coisas criado 
pelo general Galvão de Melo? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Olhe 
que não. 


CADERNOS PORTUGÁLIA -Mas o homem 
da rua, o público em geral pensa que sim. Porque 
pensa que o general Galvão de Melo foi, digamos, 
«um pernas abertas» diante daquela gente que es¬ 
tava presa? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - O ge¬ 
neral Galvão de Melo tinha uma preocupação 
muito grande (e eu confesso que também tenho) 
pelo aspecto humano do problema. Eu, pessoal¬ 
mente, que nunca fui perseguido pela PIDE nem 
pela Legião, que nunca tive qualquer problema 
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com forças de repressão, e que, portanto, não 
odeio ninguém, afirmo-lhe que o meu maior desejo 
seria ver construir-se toda uma obra de reconcilia¬ 
ção nacional, em que todos os portugueses se 
dessem as mãos, criassem de facto, em conjunto, 
um país, novo, onde todos pudéssemos viver de 
olhos nos olhos, de cara levantada e cada um com 
a sua ideologia política. Infelizmente, reconheço 
que no momento actual e talvez durante mais alguns 
anos, isso não é possível, devido ao ódio acumu¬ 
lado durante muito, demasiado tempo, e que torna 
os homens inimigos. Tenho a convicção de que em 
cem funcionários da ex-DGS que estejam presos, 
talvez uns 60 ou 70 nunca na sua vida tenham es¬ 
pancado ninguém. Julgo haver uma percentagem 
muito mais pequena do que aquela que nós pen¬ 
samos que tivessem sido realmente torcionários, 
espancadores ou assassinos. A maioria eram apenas 
funcionários do Estado, pais de família como tantos 
outros que ali ganhavam o seu sustento e o dos 
seus. Mas é evidente que as pessoas que foram per¬ 
seguidas ou espancadas pela PIDE ou que tiveram 
um familiar nessas condições acumularam em si 
um ódio tão grande à PIDE que não pode permi¬ 
tir-lhes esquecer e muito menos perdoar. Neste 
momento, há, portanto, um problema enorme que o 
Governo tem por resolver: qual vai ser o futuro 
daquela gente? Mantêm-se sob prisão durante 
alguns meses ou anos só porque foram elementos 
da PIDE/DGS? Há casos típicos, como por exem¬ 
plo, 0 de um homem que entrou ao serviço no 
dia 24 de Abril e no dia 26 de Abril foi preso. 


C.M.M.P -4 


49 



Esse homem esteve umas horas ao serviço da DGS. 
Será justo que fique meses ou anos preso só porque 
oficialmente pertenceu aos quadros da tenebrosa 
organização? Encarando o problema sob um ponto 
de vista mais frio, mais objectivo, menos sentimen¬ 
tal e humano, podemos'por outro lado pensar que 
todo aquele que foi para a DGS, sabendo a fama 
que ela tinha, era, potencialmente, um criminoso. 
Mas saberiam todos os que para lá foram, sabemos 
nós agora o que era realraente e DGS? Quantos 
não terão ido para lá enganados? 
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O GRAU DE RESPONSABttIDADE 
DOS AGENTES DA PÍDE/DGS 


CADERNOS PORTUGÁLIA — Pensa, pois, 
que os critérios terão de ser diferentes: o funcionário 
burocrata, o escriturário, o motorista, telefonista, etc., 
não devem ser tão «culpados» como os próprios 
agentes da PIDE que são realmente conhecidos 
como torcionários? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Exac- 
tamente. Conheço de perto o caso flagrante de 
um moço que era dos melhores furriéis que eu tinha 
na minha companhia em Angola em 65 / 67 . Rapaz 
muito esperto, inteligente, que depois do regresso 
à Metrópole procurou emprego sem grande sucesso, 
até que, julgo que talvez por influência de um 
familiar que durante três ou quatro anos fora direc- 
tor da PIDE, acabou por concorrer e ser admi¬ 
tido. Tirou 0 curso na Escola Prática da DGS e foi 
logo destacado para a Guiné, onde esteve quatro 
ou cinco anos; tendo sido, no Exército, especia¬ 
lista em Transmissões, era ele que dava entrada à 
correspondência oficial, fazia as escutas da Rádio 
Moscovo para entrega ao Quartel-General do 
Comando-Chefe e tinha a cifra a seu cargo. Nunca 


51 



fez um interrogatório, nunca bateu em ninguém. 
Estive várias vezes em casa dele, em Bissau, com a 
esposa e a filha. Esse homem está preso há sete 
meses, farto de me escrever cartas a pedir que lhe 
resolva o seu problema. Claro que não o resolvo 
e nem sequer o fui lá ver. Não se podem resolver 
estes casos isoladamente e só porque se conhecem 
as pessoas. Como esse, há muitos outros casos.. 
Posso dizer que em cada dez cartas que recebo 
nove são de elementos da DGS ou de familiares 
referindo que estão na miséria e interrogando-se 
ansiosamente sobre o seu futuro. 

CADERNOS PORTUGÁLIA-Por outro 
lado, 0 ódio é tão grande em relação aos elementos da 
PIDE que, se os puserem em liberdade, correm o 
risco de não terem emprego em lado nenhum? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Cer¬ 
to. Muitos deles dizem-me nas suas cartas: «Eu sei 
perfeitamente que se vier cá para fora não consegui¬ 
rei arranjar emprego, os vizinhos atirar-me-ão pe¬ 
dradas na rua, não poderei viver em paz. Portanto, 
dêem-me a possibilidade de ir com a família re¬ 
construir a minha vida noutro lado, fora do País»... 
Quanto a mim, seria realmente a melhor solução: 
meter toda essa gente num navio, pô-la nas Hon¬ 
duras, na Nicarágua ou em outro sítio do género e 
proibi-la, durante cinco ou dez anos, de voltar ao 
País. Acho 0 caso algo semelhante ao que aconteceu 
na Alemanha após a Segunda Guerra Mundial, 


em que os alemães da extinta Gestapo e das forças 
SS foram obrigados a abandonar o País, indo radi¬ 
car-se em países estrangeiros ou voltando anos mais 
tarde à Alemanha, onde hoje vivem, não tendo 
perdido a sua cidadania e esquecidos, com o tempo, 
os rancores de outrora. Tenho esperança, também, 
que tudo venha a serenar, no nosso País e que se 
consiga vir a restabelecer um clima de paz e har¬ 
monia que permita a tão necessária obra de recon¬ 
ciliação nacional. 
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Á ATITUDE POLÍTICA DA RENÚNCIA 
DO GENERAL SPÍNOLA 


CADERNOS PORTUGÁLIA- Mudando um 
pouco 0 assunto, queremos fazer-lhe outra pergunta: 
0 general Spínola, quando renunciou à Presidência 
da República, falou em «caos económico» —foi 
um discurso tremendo, quase terrorista.,, 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Foi 
das maiores «agressões ideológicas» que nós já 
sofremos... 


CADERNOS PORTUGÁLIA-Creio que lhe 
vamos fazer uma pergunta que ainda não foi feita: 
porque é que o Movimento das Forças Armadas 
—para compreender bem a razão da nossa pergunta, 
devemos dizer-lhe que lemos o «Portugal e o Futuro» 
e ficámos bastante desiludidos, achámos um péssimo 
livro, deu-nos a ideia que era um livro escrito por 
um aluno do 7 .® ano de Organização Política e 
Administrativa da Nação, com aqueles Imites todos 
que tal curso dava no 7 .° ano do nosso tempo a 
uma pessoa com aquela preparação, digamos «filo¬ 
sófica», foi realmente essa a impressão que nos deu 
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0 livro, mas se a impressão que tínhamos do general 
Spínola, que apenas conhecíamos de nome, não 
era para nós muito cativante, já o nome do gerenal 
Costa Gomes, apesar de vivermos retirados das coisas 
militares, nos incutia realmente outro respeito, 
quer dizer, se fôssemos militares, se tivéssemos 
essa honra, e se tivéssemos então a honra enormís- 
sima de participar no vosso Movimento, temos a 
impressão de que quando se falasse no nome do 
general Spínola para ser escolhido para Presidente 
da República, batíamos tremendamente o pé e 
votávamos ímediatamente no general Costa Gomes — 
portanto, perguntamos, porque é que as coisas 
aconteceram ao contrário desta que estamos aqui 
a sugerir? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Em 
verdade, devo dizer que foi precisamente o general 
Costa Gomes o escolhido, pois tinha perante nós 
mais prestígio do que o general Spínola. Numa 
reunião feita em Óbidos, em 1 de Dezembro do 
ano passado, reunião essa em que também foi 
eleita a Comissão Coordenadora do Movimento, 
fez-se 0 apuramento dos votos, já recolhidos nas 
unidades do Exército pelos delegados respectivos, 
para a escolha dos três generais que queríamos 
para nossos chefes. Feita a contagem, verificou-se 
que 0 general Costa Gomes era o mais votado, 
seguindo-se o general Spínola e, depois, pasmem 
oh! gentes!, o general Kaulza de Arriaga! Dada a 
profunda diferença de ideologia política que sa¬ 
bíamos existir entre Kaulza de Arriaga e os outros 


dois generais, tivémos que o pôr imediatamente 
de lado. Embora lhe reconhecêssemos profundas 
qualidades de inteligência, dinamismo e acção, 
havia nele algo que nos levava a não o querer, 
pois não partilhávamos da corrente ideológica 
em que incluíamos Kaulza de Arriaga. Posterior¬ 
mente, a Comissão Redactora do Programa teve 
que assumir a responsabilidade da escolha do 
terceiro elemento do Exército para a formação da 
Junta de Salvação Nacional, (a princípio, prevíamos 
apenas seis elementos, dois do Exército, dois da 
Marinha, dois da Força Aérea). Porém, chegámos 
à conclusão que devíamos ter mais um elemento 
do Exército, porque dos dois já escolhidos, um 
tinha que ser o futuro Presidente da República 
e outro seria o Chefe do Estado-Maior General 
das Forças Armadas —e disto o Exército não 
abdicava, visto termos sido nós a desenvolver todo 
0 esforço conducente ao 25 de Abril —a assu¬ 
mir as funções de Chefe do Estado-Maior do Exér¬ 
cito. Essa escolha, (tremendamente infeliz como se 
verificou mais tarde,..) foi feita com base numa lista 
que 0 nosso general Spínola, a nosso pedido, nos 
enviou pelo meu intermédio (eu era o elemento de 
ligação da Comissão de Redacção do Programa 
com 0 General) antecedida da pergunta; «Mas tem 
que ser mesmo um general?». Não havia dúvida 
de que a escolha era difícil... Presas da nossa inge¬ 
nuidade e do nosso espírito de profunda hierar¬ 
quização militar, deliberámos que devia ser um 
oficial-general. E então, da lista que era encabeçada 
por Silvino Silvério Marques e que incluía Jaime 





Silvério Marques, Rosa Garoupa e, se não estou 
em erro, o brigadeiro Nunes da Silva, oficiais- 
-generais que, segundo parecia, não tinham parti¬ 
cipado na manifestação de «vassalagem» dos gene¬ 
rais a Marcelo Caetano nas vésperas do aconte¬ 
cimento das Caldas da Rainha e que, só por isso, 
apareciam mencionados, a Comissão de Redacção 
do Programa, apreciados os prós e os contras, 
escolheu o brigadeiro Jaime Silvério Marques. 
Na distribuição de funções dos oficiais-generais do 
Exército, Costa Gomes foi indigitado para a pre¬ 
sidência da República, Spínola para Chefe do 
Estado-Maior General das Forças Armadas e 
Jaime Silvério Marques para Chefe do Estado- 
-Maior do Exército. Qual não foi o meu espanto 
quando, à uma e meia da manhã de 26 de Abril, 
vi aparecer na televisão a Junta de Salvação Na¬ 
cional presidida pelo general António de Spínola 
que, consequentemente, seria o Presidente da 
República! Em conclusão, essa escolha foi feita 
só ao nível da Junta de Salvação Nacional e o 
principal impulsionador do general Spínola para a 
Presidência foi precisamente o general Costa Gomes, 
que desconhecia ser o nosso eleito e que nós nunca 
admitimos, cingidos ao nosso conceito de hierar¬ 
quia, que fosse ultrapassado pelo general Spínola. 

CADERNOS PORTUGÁLIA- Porque é que 
os seus contactos foram sempre com o general 
Spínola e não com o general Costa Gomes? 


OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Por¬ 
que eu não conhecia pessoalmente o general Costa 
Gomes. A primeira vez que com ele contactei foi 
já depois do 25 de Abril. Eu prestei três anos de 
serviço no Quartel-General do Comando-Chefe 
das Forças Armadas da Guiné, tendo o general 
Spínola como Comandante-Chefe. Embora as mi¬ 
nhas relações com ele tivessem sido sempre muito 
distantes, porque eu não pertencia ao seu círculo 
de amigos, sempre admirei nele um conjunto de 
excepcionais virtudes de chefe militar a par de 
deploráveis defeitos. Nunca nos demos bem. Mas 
0 caminho da Revolução aproximou-nos e ele 
aceitou-me pelo facto de eu lhe aparecer como o 
elo de ligação com o Movimento das Forças Ar¬ 
madas. 
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Á POSIÇÃO DO MFÁ EM FACE 

DÁS ELEIÇÕES E DO FUTURO POLÍTICO 

EM PORTUGAL 


CADERNOS PORTUGÁLIÂ-A pergunta 
que lhe vamos fazer talvez dê origem a outras: 
após a descolonização que se vem processando, 
após as eleições constituintes e após o Governo 
definitivo, qual é o futuro das Forças Armadas em 
Portugal? Qual é o caminho que as Forças Armadas 
vão tomar? Claro, não estamos a referir-nos ao 
MFA propriamente dito, mas às Forças Armadas 
em geral; mas uma vez que já não existe uma guerra, 
uma vez que já não existe uma situação revolucio¬ 
nária, estaremos nessa altura num regime democrá¬ 
tico, como é que o Exército, a Marinha e a Força 
Aérea poderão continuar dentro de um País que vive 
de facto num regime democrático? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-De 
facto, estamos já a estudar qual irá ser a futura mis¬ 
são cometida às Forças Armadas do nosso País. Evi¬ 
dentemente que todos os países, por mais pequenos 
que sejam, dispõem sempre das suas Forças Arma¬ 
das, as quais incluem nas suas missões a preparação 
militar dos homens de cada nova geração para 
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0 caso de o País vir a sofrer no futuro qualquer 
tipo de agressão externa. O nosso País, atendendo 
às suas características dimensionais, necessitará 
de um pequeno Exército, pelo que teremos que fazer 
uma redução muito grande nos efectivos actual- 
mente existentes e motivados pela guerra do Ultra¬ 
mar, para que venhamos a ter um Exército eficiente 
e qualitativo que permita dar aos homens uma 
instrução válida de combate, beneficiá-los naquilo 
em que puderem ser beneficiados, enquanto cum¬ 
prirem 0 seu serviço militar obrigatório, como seja 
com a aprendizagem de novos ofícios, alfabeti¬ 
zação, etc,, 0 que aliás já se vinha a verificar até 
1961, até ao início da guerra no Ultramar, e utilizá- 
-los agora, sobretudo, num contacto muito estreito 
com as populações e no progresso do País. Devemos 
aproveitar todas as capacidades técnicas que existem 
nas Forças Armadas (engenheiros do Exército, 
engenheiros navais, engenheiros de aeronáutica) 
para o progresso do País. Até 1961, passávamos a 
vida nos quartéis à espera do toque de ordem às 
5 da tarde e fora dos períodos de instrução jogá¬ 
vamos ao póker... A nossa intenção agora é li¬ 
bertar os homens dos quartéis e fazê-los ter um 
contacto directo com as populações, para que a 
frase «comunhão das Forças Armadas com o 
Povo» seja uma realidade efectiva, para que faça¬ 
mos aqui a obra extraordinária que fizemos no 
Ultramar, ao longo de treze anos em prol do desen¬ 
volvimento das populações nativas dentro das 
limitações que tínhamos. Foi, de facto, extraor¬ 
dinária a acção desenvolvida pelas Forças Armadas 
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em Moçambique, Angola e Guiné, de 1961 a 1973. 
Nesta última, por exemplo, no período de 1968 a 
1973, 0 que lá se fez foi verdadeiramente gigantesco. 
Basta dizer que em 68 havia na Guiné 60 quiló¬ 
metros de estrada alcatroada e, em 1973, cinco anos 
depois, havia 550 quilómetros. Tudo isto possível com 
a acção conjugada das Obras Públicas, através de em¬ 
preitadas com técnicos especializados, e do Exército, 
com projectos de engenheiros militares e construção 
feita pelos soldados. Aquilo que realizámos no Ultra¬ 
mar foi no aspecto de desenvolvimento ciclópico. É o 
que queremos agora fazer na Metrópole, onde ainda 
existem largas zonas de subdesenvolvimento que 
podemos ajudar a desenvolver, utilizando o pessoal 
das Forças Armadas em abertura de estradas, em 
assistência sanitária efectiva, assistência cultural, 
etc. Há realmente um elevado número de activi- 
dades a que as Forças Armadas se podem dedicar 
para que se venha a realizar uma comunhão 
real das Forças Armadas com o Povo. 

CADERNOS PORTUGÁLIÂ- Sabemos que 
existe no wsso Programa uma gama de princípios 
que 0 próprio Governo Provisório, através dos seus 
decretos-leis, vai pondo em prática. No entanto, 
há uma coisa que, sendo talvez o aspecto mais revo¬ 
lucionário do voíío programa, é aquele que nós 
suspeitamos que vai ser menos executado: referimo- 
-nos, claro, à estratégia antimonopolista. Pergun¬ 
tamos : em função da esperança que o Povo deposita nas 
Forças Armadas, na medida em que essa esperança 
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exige que se concretize e se realize a estratégia anth 
monopolista, qual é a posição actual do MFA para 
além de desejar que essa estratégia se desenvolva? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Bem, 
é evidente que não posso pronunciar-me categori¬ 
camente pela posição do Movimento. Por outro 
lado, é sempre difícil falar do Movimento das 
Forças Armadas sem falar no Povo. A minha 
opinião pessoal é que o Governo deve definir, a 
curto prazo, uma política económica que conduza 
ao enchimento, digamos, do fosso enorme que ao 
longo de dezenas de anos a ditadura salazarista 
cavou entre o grande potentado económico, a 
grande riqueza e a miséria que existe no País. 
Portanto, tem que ser encontrada uma solução 
capaz, adoptando medidas de carácter socializante. 

O Governo está, neste momento, empenhado 
em definir, julgo que até ao fim deste ano, a polí¬ 
tica económica que vai ser seguida. Nos contactos 
que tenho tido — e, como adivinham, na posição 
em que estou, sou extremamente solicitado quer 
por elementos de esquerda, quer por elementos de 
direita e até de extrema-direita e gente ligada à 
alta finança, que procura talvez influenciar-me ou 
então ouvir de mim uma palavra de conforto sobre ? 
0 que se passa no País — afirmo sempre que a po- I 
siçâo tem de ser definida: ou tomam a iniciativa 
de a curto prazo a rever, demonstrando que real- | 
mente pretendem contribuir para o progresso do ; 
País, criando neste sentido novos e importantes í 
investimentos e outra mentalidade para a gestão i 
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das suas empresas, sabendo de antemão que irão 
perder privilégios, que em vez de um Lamborghini 
de 600 contos terão que comprar «apenas» um 
BMW de 200, que em vez de lucros de 100 contos 
mensais passarão a ter «só» 50 ou 60, e que «isto» 
lhes tem que chegar para viver ou então verão as 
suas empresas nacionalizadas, passando o Estado a 
geri-las em proveito da comunidade. Não sei qual 
vai ser o teor do plano económico a apresentar 
dentro de dias pelo Governo. Vivendo realmente 
numa sociedade de tipo capitalista, gostaríamos 
de passar rapidamente a uma sociedade de tipo 
socialista. No entanto, sabemos que uma revolução 
socialista é acompanhada normalmente por graves 
crises. Por isso, e a fim de o evitar quanto possível, 
creio que teremos de passar ainda por uma primeira 
fase de protecção capitalista, para, numa fase 
posterior, passarmos para um tipo de socialismo 
que convenha à sociedade portuguesa. Esta é a 
minha opinião. Não sei bem o que o Governo vai 
definir, mas julgo que o vai fazer rapidamente. 

CADERNOS PORTUGÁLIA - Uma das coisas 
que tem sido bastante focada nestes últimos tempos, 
sobretudo quando a CDE decidiu transformar-se 
em partido, é a sugestão de que o MFA também 
devia transformar-se em partido. Surgiu já um comu¬ 
nicado a declarar que não se prevê formar qual¬ 
quer partido e se pretende exercer apenas uma acti- 
vidade de cúpula após as eleições, mantendo-se 
provavelmente como Movimento acima dos partidos 
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políticos. Como é que o Movimento encara a possi- 
bilidade de estar acima dos partidos, embora não 
fazendo parte das estruturas políticas depois és 
eleições? Como é que se vai observar a influência 
política do MFA numa altura em que existem já 
deputados eleitos? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Como 

sabe, as votações a realizar em Março de 1975 
referem-se às eleições de deputados para a Assem¬ 
bleia Constituinte, a qual terá por missão apresentar 
num prazo de três meses o projecto da nova Consti¬ 
tuição Política que irá reger os destinos da Nação. ^ 
Relativamente à formação da Constituinte e mesmo ^ 
dentro do Movimento das Forças Armadas, exis¬ 
tem já duas correntes: uma, que apoia a nomea- ^ 
ção — não a eleição, uma vez que o MFA não 
actua como partido político — de uma determinada ' 
percentagem de deputados do M.F.A. para a Assem¬ 
bleia Nacional Constituinte, com a missão de re- ; 
forçar ou expressar as opiniões do MFA na ela- ^ 
boração da nova Constituição Política do País; : 
outra, que opina que o Movimento das Forças ! 
Armadas deve deixar essa tarefa a exclusivo cargo | 
dos partidos da coligação, assacando-lhe a total | 
responsabilidade na feitura da nova Constituição. | 
Quer num caso, quer noutro a minha opinião é | 
que 0 MFA |deve ter uma palavra muito impo^ I 
tante a dizer, face às responsabilidades assumidas i 
em 25 de Abril, na elaboração da nova Constitui- í 
ção Política e que a sua futura influência política í 

i 

1 . 

66 I 


poderá vir a ser definida através de institucionali¬ 
zação nesse documento fundamental. 

CADERNOS PORTUGÁLIA — Se o Movimen¬ 
to das Forças Armadas não concorre às eleições, 
como é que pode então ter na Assembleia deputados 
que sejam seus representantes? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Po¬ 
deriam ser nomeados ou designados. Repare que' 
tudo isto foge aos cânones normais de ordem polí¬ 
tica. Nada estando ainda estabelecido, haveria 
que criar com tal finalidade uma legislação especial 
Mas a verdade é que vivemos de facto num período 
de excepção e somos nós que temos de encontrar 
0 nosso próprio caminho. Nessa hipótese, os ele¬ 
mentos do MFA estariam na Assembleia Nacio¬ 
nal como observadores, para defenderem, claro, a 
verdade e continuidade do nosso Programa. Tudo 
isto pode ser viável por se inserir no âmbito da lega¬ 
lidade revolucionária, embora à primeira vista a 
«nomeação» de deputados não eleitos pelo povo me 
pareça ser anti-democrática... 

CADERNOS PORTUGÁLIA -Se nos permite 
dar uma achega, aliás, dentro do carácter de estrita 
legalidade revolucionária, isso é realmente possível. 
E é possível porquê? Porque o Programa do Movi¬ 
mento das Forças Armadas foi integrado na ordem 
jurídica constitucional através da Lei 3174, que 
logo no seu primeiro artigo diz que «o Conselho 
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de Estado e a Junta de Salvação Nacional podem 
integrar aquela lei constitucional provisória de acor¬ 
do com as circunstâncias e as necessidades histó¬ 
ricas», Quer dizer, basta que se faça uma integração 
deste género, determinando que na Assembleia de¬ 
vem estar representados xis membros do MFA, 
para que isso passe realmente a ser legal... 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO —No 
momento actual, o MFA tem uma tal força polí¬ 
tica que se concorresse às eleições como partido 
era evidente que as ganhava. Disso não tenho 
dúvidas, embora não seja o que nos interessa. 
Importa é que façamos uma opção: ou conside¬ 
ramos que a responsabilidade que assumimos em 
25 de Abril, e que tem vindo cada vez mais a au¬ 
mentar, iqiplica que nós impúnhamos à Assembleia 
Nacional Constituinte, para o estudo da nova 
constituição política do Pais, deputados nossos 
que façam pesar a opinião do MFA na elaboração 
da nova Constituição, então far-nos-emos repre¬ 
sentar; ou consideramos que devemos ficar de 
fora, atribuindo exclusivamente aos partidos polí¬ 
ticos' a discussão e orientação na elaboração da 
Constituição a aprovar posteriormente pelo Con¬ 
selho de Estado ou até pelo Conselho Superior 
do kFA. Neste momento, não está ainda nada 
definido, mas acredito que se encontre em breve 
a melhor solução para o problema. O aliciante 
de tudo isto, porém, é nós podermos partícipar 
activamente nessa escolha. Depois da eleição da 
Assembleia Nacional Constituinte e da elaboração 


da nova Constituição, que creio virá a ser aprovada 
lá para Julho do próximo ano, há-de fazer-se a 
eleição por sufrágio directo (ou como se deter¬ 
minar na Constituição) da Assembleia Legislativa 
e do Presidente da República, que escolherá o 
Primeiro-Ministro e este o Governo. A partir 
daí é que o MFA provavelmente se dissolverá. 
Os camaradas que quiserem continuar no caminho 
da política passarão à reserva, inscrevendo-se nos 
partidos da sua preferência, Todos os outros reco¬ 
lherão a estabelecimentos e unidades militares. 
Nada disto, porém, é definitivo, porque nada me 
diz que daqui a um ano o MFA não tenha ainda 
muito mais projecção do que a que tem neste 
momento perante o País e que tenhamos, nesse 
caso, que dar continuidade à nossa actividade 
política em defesa da jovem democracia que am¬ 
bicionamos ver instalada definitivamente em Por¬ 
tugal. 

CADERNOS PORTUGÁLIA - Há dias, o jor¬ 
nal «Luta Popular» foi multado em 50 contos, que 
aquele órgão do MRPP depressa conseguiu arranjar 
através de uma «quete» popular, embora não se 
identifique nenhuma das pessoas que contribuiram: 
é 0 «comité Lenine» que dá 500$00, é q «comité 
Ribeiro dos Santos» que dá 1.500$00 — e assim 
se pretende dar a ideia de grande prestigio junto 
das massas populares... Perguntamos: coisas destas 
não podem chegar ao COPCON? Porque a nossa 
dúvida, sabe, é se isto não significa mesmo qualquer 
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ligação com a CIA, pelo menos é essa a minha 
convicção.., 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Te¬ 
mos realmente muitas dúvidas em relação ao MRPP. 
Há indícios estranhos que nos criam dúvidas pro¬ 
fundas: por um lado, aparece-nos o «Luta Popular» 
em edição de 12 páginas, com um papel óptimo, 
pelo menos tão bom como o do falecido «Bandarra», 
e impresso na mesma gráfica em que este se impri¬ 
mia, que é vendido a dez tostões — um jornal que, 
creio, nunca ficará por menos de 3$00 ou 3$50. 
Tal facto leva-nos a ter uma desconfiança grande, 
pois é preciso ter muito dinheiro para conseguir 
imprimir um jornal desse tipo, bem como os esplên¬ 
didos cartazes que se vêem colados pelas paredes 
da cidade. Por outro lado, temos notícias, ainda 
sem confirmação, de que a revista «O Tempo e 
0 Modo», de que era director o Dr, Martins Soares, 
recentemente falecido e advogado de Saldanha 
Sanches, seria financiada por uma firma francesa 
estreitamente ligada à CIA. Não podemos concluir 
que 0 MRPP esteja enfeudado à CIA, acho, no 
entanto, possível, que possa, no mínimo, ser um 
movimento facilmente manobrado por essa pode¬ 
rosa organização. 

CADERNOS PORTUGÂLIA-Afima-se cor- 
rentemente haver dentro das Forças Armadas três 
facções: uma direitista, quiçá fascista ainda, outra 
«spinolista» e outra ainda a que é representada 


pelo MFA. Em que medida isto é verdadeiro e qual 
a força que cada uma das facções terá? 

^ OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Quan¬ 
to à corrente de extrema direita, ligada portanto 
no antigo regime, ela existia, mas não tem agora 
qualquer espécie de força, visto ter sido pratica- 
uiente neutralizada. 

Nas Forças Armadas eu diria que há, assim 
duas tendências: uma conservadora e outra pro¬ 
gressista. De resto, essas tendências existiram sempre 
uo próprio Movimento, notando-se logo de início 
que era possível obter a unidade de pensamento 
de todos os camaradas com vista a atingir deter¬ 
minada finalidade, mas que essa unidade se tornava 
difícil de obter para alcançar a outra finalidade 
do Movimento. O MFA fez o 25 de Abril com dois 
objectivos essenciais: o primeiro, prioritário, e em 
que todos estávamos de acordo, dizia respeito à 
necessidade que as Forças Armadas sentiam de 
recuperar o prestígio que há muito tinham per¬ 
dido junto da Nação. De facto, as Forças Armadas 
actuavam há dezenas de anos como a guarda 
pretoriana de um poder constituído que o Povo 
não aceitava, porque não fora por ele democrati¬ 
camente escolhido e que não defina os seus inte¬ 
resses e anseios. Paradoxalmente, esse mesmo poder 
desprestigiava permanentemente as Forças Arma¬ 
das, Em suma, era uma situação que não agradava 
a nenhum dos jovens oficiais do Movimento e 
que teria de acabar o mais depressa possível. 
O segundo objectivo, mais idealista, mais avançado 
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e, para mim, fundamental, era restituirmos ao 
povo português as liberdades democráticas fun¬ 
damentais que lhe haviam sido subtraídas há muitas 
dezenas de anos. Embora a própria ordem de ope¬ 
rações para o 25 de Abril incluisse, na sua missão 
geral, estas duas finalidade, a verdade é que muitos 
camaradas, fiéis ao dogma de que «o Exército 
não é político», logo após a vitória do Movimento 
consideraram que a sua missão terminara, uma 
vez que a primeira finalidade fora inteiramente 
conseguida. Mas era preciso trabalhar muito a 
sério para alcançar a segunda finalidade, procu¬ 
rada acerrimamente por um número de oficiais 
que até aí constituíam uma minoria no Movimento. 
Era necessário, as circunstâncias assim o determi¬ 
navam, ir para a frente. Então, camaradas que se 
tinham considerado realizados com o alcance da 
primeira finalidade não quiseram ir mais longe. 
São os que constituem a facção conservadora. 
Não que essa facção seja reaccionária, nem nada 
que se pareça; é apenas conservadora e tradicio¬ 
nalista, receia o panorama político, os movi¬ 
mentos reivindicativos, a proliferação dos partidos, 
a agitação, etc. De facto, poucos tinham a noção 
de que as coisas eram mesmo assim, de que todos 
esses acontecimentos eram naturais. Vivêramos num 
num mundo à parte, fechados num casulo e, agora, 
toda essa realidade que estava escondida e, de 
repente, surgia à superfície espantava e assustava 
a nossa facção conservadora. A outra facção, a 
progressista, lutou afincadamente também pela se¬ 
gunda finalidade e continua lutando. A minoria 
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que essa facção constituía inicialmente tem vindo 
a pouco e pouco a alargar-se, visto que esse grupo 
foi conseguindo influenciar a outra facção, de tal 
modo que actualmente a maior parte da facção 
conservadora foi já captada para o desenvolvi¬ 
mento e prosseguimento da segunda e fundamental 
finalidade. Estou convencioo de que isso se conse¬ 
guiu: na prática, a unidade das Forças Armadas 
é já um facto, para o cumprimento total da missão 
que nos impusemos. Quando à facção «spinolista», 
ela é apenas uma das componentes da facção con¬ 
servadora. 
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QUESTÕES LEVANTADAS SOBRE 
O ACTUAL MOMENTO POLÍTICO 


CADERNOS PORTUGALIA — O general Spi- 
nola retirado não constituirá um perigo para o 
prosseguimento dessa actividade? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-O 
general Spínola, sendo, apesar da sua aparente irre¬ 
verência, um legalista, não é homem que se meta 
à cabeça de qualquer movimento revolucionário. 
Já para o 25 de Abril, o general se esquivou sempre 
a assumir uma responsabilidade. Fomos nós que 
provocámos essa responsabilidade e fizemo-lo, por¬ 
que queríamos manter a hierarquia militar. De 
resto, esse foi outro problema nos bastidores do 
Movimento: havia os que consideravam que devía¬ 
mos assegurar o concurso dos generais que após 
a vitória assumissem o comando; outros enten¬ 
diam que se tinham sido os capitães e majores 
a tomar a iniciativa, a afrontar directamente o 
Governo, a arriscar tudo, eram eles que deviam 
continuar, pois não fazia sentido pedirmos aos 
generais que tomassem, depois da vitória, as rédeas 
do comando, quando, de um modo geral, afinal, 
os tínhamos desprezado. 
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CADERNOS PORTÜGÂLIA-De resto, você 
afirmou isso mesmo no seu célebre discurso no acto 
de posse, salvo erro, como Governador Militar de 
Lisboa... 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Exac- 
tamente. Fi-lo por coerência. É evidente que eu 
pertencia ao segundo grupo... 



CADERNOS PORTUGÁLIA-Isso leva-nos a 
uma pergunta um pouco melindrosa: você tem sido 
criticado por ter aceite ser graduado em brigadeiro,., 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-No 
dia 26 de Abril, quando se vivia em pleno a euforia 
do êxito (êxito em que poucos camaradas acre¬ 
ditavam), eu afirmei aos meus companheiros que 
considerava a minha missão cumprida, pelo qUe 
regressava ao meu lugar de professor adjunto na 
Academia Militar. Não me deixaram e eu con¬ 
tinuei ao serviço do MFA a que me devotara. 
Reconheço agora que era uma ingenuidade da 
minha parte, já não se tornava possível voltar 
atrás. Estávamos num situação revolucionária e 
numa situação como essa, os acontecimentos arras¬ 
tam-nos, galvanizara-nos. Passados dias, foi o 
próprio general Spínola que me mandou elaborar 
uma lista dos camaradas que mais se tivessem des¬ 
tacado no 25 de Abril para os graduar em patentes 
mais elevadas. A hierarquia militar sofrera um 
forte abanão, fora toda alterada, quase pulveri¬ 


zada. Com a sua larga visão militar, o general 
compreendeu que, ao vencer o 25 de Abril, tinham 
de ser agora os capitães e os majores a assumir os 
postos de comando. Então surgiu a nossa posição 
de não aceitação de qualquer promoção como 
prémio pelo 25 de Abril, não só por modéstia mas 
também com receio de praticar injustiças por 
omissão. Quando, tempos depois, surge a necessi¬ 
dade de criar o COPCON, o meu nome foi natural¬ 
mente indicado para o comandar como adjunto 
do general Costa Gomes. Mas para tal era neces¬ 
sário que eu fosse graduado pelo menos em bri¬ 
gadeiro. Num plenário do MFA foi decidido por 
unanimidade que eu aceitasse a graduação, visto 
tratar-se de um posto-chave (conjuntamente com 
0 de Governador Militar de Lisboa) para o próprio 
Movimento. Além disso, faço notar que, antes de 
mim, já tinham igualmente sido graduados em 
brigadeiros o Coronel Esmeriz e o Tenente-Coronel 
Fabião, sem que tivesse havido quaisquer reparos.» 
E a verdade é que não pertenciam ao MFA ori¬ 
ginal! Ou talvez por isso mesmo... 



CADERNOS PORTUGÁLIA-Porque surge, 
digamos politicamente, o MFA, só após a crise 
Palma Carlos? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-O 
25 de Abril foi feito por militares. Mas tivemos 
sempre a intenção de, após o êxito, nos retirarmos, 
desempenhando apenas funções militares. Mesmo 
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assim, teríamos desde logo sete representantes 
nossos no Conselho de Estado, órgãos de poder 
acima do próprio Governo. A necessidade da inter¬ 
venção directa no Governo, em função política, 
surgiu exactamente quando verificámos estar em 
perigo a concretização, na sua pureza, do nosso 
Programa. 

CADERNOS PORTUGÁLIA — Em entrevista 
concedida a um semanário lisboeta, o major Silva 
Pais, director da PIDE, afirma que a PIDE suspeitava 
do Movimento das Forças Armadas, mas ele fugia 
à sua jurisdição, Se a PIDE suspeitava, o Governo 
também, claro? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-O 
Governo não suspeitava apenas, sabia. O MFA, 
de início, como «movimento dos capitães» surgiu 
às claras através de reinvindicações e protestos 
de carácter militar. Assim, o processo desencadeia-se 
com 0 envio, a várias altas entidades, de uma carta, 
que eu próprio pus no correio, na Guiné, e que 
tinha por motivo o protesto contra os célebres 
decretos 353 e 409/73. Logo depois, também na 
metrópole os meus camaradas se reuniam pelas 
mesmas razões e elaboravam uma exposição para 
as instâncias superiores. Perante a acção desen¬ 
cadeada, 0 Governo tentou uma solução, desti¬ 
tuindo Sá Viana Rebelo e Alberty Correia e pas¬ 
sando Silva Cunha para a Defesa Nacional e 
fazendo entrar para Ministro do Exército o Gene¬ 


ral Andrade e Silva e para Secretário de Estado 
do Exército o Coronel Viana de Lemos. Em Novem¬ 
bro de 1973, perante as alterações já verificadas e 
certas pressões que os novos responsáveis militares 
começaram a exercer, o Movimento passou à 
clandestinidade. As reuniões feitas até então tinham 
servido para verificar quais os camaradas que 
queriam ir para a frente e os que se desinteressavam 
por razões várias. A partir de Novembro, o grupo 
estava já limitado a cerca de 200 oficiais. Sucede¬ 
ram-se várias reuniões clandestinas, tendo-se rea¬ 
lizado 0 último plenário em 5 de Março em Cas¬ 
cais, 0 qual foi precedido de uma curiosa manobra 
de diversão: na semana anterior, dirigi-me à Sinase 
e marquei uma sala para uma «reunião de trabalho 
com antigos camaradas de Liceu», assinando o 
pedido com o meu próprio nome. De todos os 
pontos do país vieram camaradas para Lisboa, 
com a indicação de que a reunião era às 21 horas 
do dia 5 de Março na Sinase. Os camaradas concen¬ 
trar-se-iam em pequenos grupos em 12 pastela¬ 
rias e cafés de Lisboa. Uma hora antes, o capitão 
Vasco Lourenço e eu dividimos entre nós a tarefa 
de ir a esses diferentes pontos de encontro avisar 
que a reunião era em Cascais, em determinado 
local e não na Sinase. Assim, se as autoridades e a 
PIDE estiveram preparadas para intervir na Sinase, 
fizemo-las perder a oportunidade. 

As circulares que distribuímos aos camaradas 
e que chegaram às mãos das entidades governa¬ 
mentais, a tranferência súbita de unidade ordenada 
a camaradas que, de um modo ou de outro estavam 





ligados ao Movimento, o clamoroso acontecimento 
das Caldas, faz-me sorrir da sua pergunta quanto 
às suspeitas (!) que a PIDE e, em consequência, 
0 Governo, teriam da existência do Movimento 
das Forças Armadas! 

CADERNOS PORTUGÁLIA~Uma das per¬ 
guntas que surge naturalmente em todos os espí¬ 
ritos diz respeito às razões que teriam existido para 
que um grupo de oficiais com uma média de idades 
rondando entre os trinta e os quarenta anos levasse 
a cabo um movimento do tipo do 25 de Abril. Se nos 
recordarmos que o regime fascista sempre viu no 
Exército um corpo de elite, guardião do sistema, es¬ 
tranha-se que tenham sido os oficiais aqueles que 
agora se rebelaram. Para tal sabemos que a guerra 
no Ultramar terá contribuído de maneira decisiva. 
Mas, por outro lado, quer-nos parecer que, a partir 
de certa altura, há uma modificação estrutural 
na Escola do Exército e essa modificaçào leva ao 
aparecimento de uma geração de oficiais captada 
em camadas menos favorecidas, ao contrário do que 
até aí sucedia, em que a maioria do oficialato era 
recrutada na grande burguesia e mesmo até na de¬ 
cadente aristocracia. Como encara estes dois aspec¬ 
tos motivadores do 25 de Abril? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-É 
realmente verdade que durante décadas o recruta¬ 
mento dos oficiais era feito nas classes economi¬ 
camente mais elevadas. Para a admissão à antiga 



Escola de Guerra, depois Escola do Exército, 
era necessário passar-se em provas físicas muito 
rigorosas e, além disso, o candidato devia poder 
adquirir um determinado «enxoval» que custava 
ainda uns bons contos de reis. É natural, portanto, 
que as classes menos favorecidas se vissem em 
dificuldades para colocar os seus filhos na Escola 
do Exército; no final da década de 50, porém o 
governo salazarista começa a conceder maiores 
facilidades ao acesso, até que a eclosão da guerra 
em Anpla vai permitir uma total abertura para a 
admissão na Escola do Exército, a par de excelentes 
regalias. Era necessário, para se dar continuidade à 
guerra, um número muito maior de oficiais do que o 
então existente e daí ter surgido como lógica tal 
abertura. Eu sou do tempo em que não sendo já 
tão rigorosa a admissão, ainda se passava por al¬ 
guns crivos apertados; mas grande parte dos níeus 
camaradas são mais novos e realmente originários de 
um estrato social e económico muito diferente 
daquele que frequentara a Escola de Guerra nos 
anos 30 e 40. Sendo essa uma razão lógica e deter¬ 
minante, sem dúvida qué a segunda, a guerra no 
Ultramar, foi mais importante. Eu lembro-me que 
na minha segunda comissão de serviço em Angola 
em 65-67, fui encontrar nas tropas um espírito 
completamente diferente daquele que as animava 
no início, quando em 1961 marchavam para Angola 
?mbuídas da ideia da defesa do torrão pátrio e 
pensando que aquilo se resolveria rapidamente, pois 
se tratava apenas de uma sublevação sem razão 
de ser, que não havia direito, que tínhamos de 
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dominar aqueles bárbaros o mais depressa possível 
a bem da Nação. A continuidade da guerra alterou 
esta visão do problema e o cansaço provocou tam¬ 
bém uma mudança no espírito das pessoas. Constituí¬ 
ram factores que provocaram a tomada de cons¬ 
ciência que em nós se foi consolidando e que rapi¬ 
damente nos fez chegar à conclusão de que o pro¬ 
blema tinha de ter uma solução política. Na ver¬ 
dade, nós andávamos ali de espingarda nas mãos, 
aos tiros uns aos outros, sentindo que aquilo não 
conduzia a nada. E dizíamos para nós próprios; 
nós estamos para aqui desenraizados, os nossos 
«inimigos» se calhar também não sabem bem o 
que andam a fazer, mas são capazes de ter mais 
razão do que nós e, pelo menos, a lutar, porque esta 
terra é deles. Já era um bom motivo. Pela nossa 
parte, podíamos andar ali dezenas de anos aos 
tiros uns aos outros que aquilo não se resolvia; 
bastava «eles» porem uma mina por mês numa 
estrada e essa mina rebentar, para nós continuarmos 
em estado de guerra e termos ali empatado um 
Exército de dezenas de milhares de homens, longe 
das famílias, desmotivados, a quem tínhamos de 
imprimir a chama do fogo sagrado da defesa da 
Pátria em terras' dp Ultramar. Chegámos à con¬ 
clusão que a nossa missão só podia ser «aguentar» 
a guerra militarmente, até que a nível de Governo 
Central se encontrasse para ela uma solução polí¬ 
tica. Conhecíamos o exemplo de outros países 
que tinham possessões coloniais e que, em de¬ 
terminado momento, cederam, encontrando a so¬ 
lução. Concluímos, por fim, que ou o Governo 
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Português se revelava incapaz para encontrar 
essa solução ou até colaborava na continuidade da 
situação, porque protegia toda uma alta finança 
que ia buscar às colónias a mão de obra barata 
e a matéria-prima que lhe permitia enriquecer cada 
vez mais em estado de guerra, enquanto a Nação 
se depauperava nos seus meios humanos e de po¬ 
tencial riqueza. 

CADERNOS PORTUGÂLIA — Eexactameníe. 
Mas supomos que é o facto da vossa origem social 
ser completamente diversa da dos oficiais mais 
antigos que vos leva a essa tomada de consciência, 
a essa reflexão mais rápida sobre o verdadeiro 
cerne do problema. 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Sim, 
parece-me lógico. Nós de modo nenhum nos sen¬ 
tíamos obrigados a proteger ninguém e muito 
menos a alta finança com a qual não nos sentíamos 
identificados. É provável que oficiais recrutados 
em classes sociais mais favorecidas sentissem 
que, pelo menos, estavam a defender os seus pri¬ 
vilégios classistas, o que não acontecia realmente 
connosco. 


CADERNOS PORTUGÂLIA-Para terminar¬ 
mos esta já longa conversa, parecia-nos interessante, 
no caso evidentemente do brigadeiro Otelo Saraiva 
de Carvalho concordar, saber a sua opinião acerca 
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de algumas personalidades que pelo menOs desde , 

25 de Abril têm estado em foco. Por exemplo, que j 

pensa do brigadeiro Vasco Gonçalves? \ 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Vasco ! 
Gonçalves é um homem de extraordinário carácter, j 
profundamente honesto e de uma pureza de ideais ' 
que é raro ver-se na geração de oficiais a que ele 
pertence. Eu sei, embora nunca tenha falado com 
ele a esse respeito, que o brigadeiro Vasco Gon¬ 
çalves esteve envolvido em intentonas anteriores, 
que ou nunca foram perfeitamente organizadas 
ou, pelo menos, nunca deram garantias de terem 
êxito. O brigadeiro Vasco Gonçalves que estava 
colocado na Direcção da Arma de Engenharia j 

foi integrado no Movimento pelos capitães Pinto | 

Soares e Macedo. Estes dois oficiais eram dois dos j 
representantes da Arma de Engenharia na Comissão ' 
Coordenadora do Movimento. Havíamos sentido I 
a necessidade de formação de uma Comissão 1 
Consultiva para alargamento dos ideais do Movi¬ 
mento a escalões mais elevados, ou seja, de esten¬ 
dermos a nossa acção a tenentes-coronéis, coronéis, 
brigadeiros, generais. Infelizmente, não houve tem¬ 
po para isso. Infelizmente ou felizmente... Nessa 
primeira tentativa de alargamento procurámos 
contactar com tenentes-coronéis e coronéis de 
todas as Armas e a verdade é que só nos apare¬ 
ceram a nível de tenentes-coronéis, o tenente- 
-coronel Lopes Pires, agora graduado em general 
e 0 tenente-coronel Bazol que eu vi pela primeira 
vez na reunião de 24 de Novembro em S. Pedro 


do Estoril e não em Cascais, como ele afirmou 
recentemente. Mais tarde, em 5 de Março, embora 
eu já soubesse que ele estava profundamente in¬ 
tegrado no Movimento, aparece o tenente-coronel 
Charais, agora Conselheiro de Estado e o tenente- 
coronel Costa Brás, actual ministro da Adminis¬ 
tração Interna. Mas, ao nível de coronéis é que 
a nossa acção de aliciamento se tornou extrema^ 
mente difícil. Os únicos coronéis que apareceram 
foram o Marcelino Marques, de Administração 
Militar, em casa de quem se fez até uma reunião 
muito importante e o Vasco Gonçalves que, oito dias 
depois da eleição da Comissão Coordenadora do 
Movimento em Óbidos, presidia à primeira reunião 
dessa Comissão na Costa da Caparica. O coronel 
Vasco Gonçalves teve desde sempre e ainda mais 
depois de aderir ao Movimento o profundo res¬ 
peito de todos nós, até porque muitos o conheciam 
já de tradição como professor na Academia Militar. 
Durante o processo do Movimento ele tomou 
atitudes frontais, perfeitamente definidas, contra su¬ 
periores, em defesa do MFA e dos seus ideais, 
0 que nos levou a considerá-lo como um coronel 
com que podíamos contar a cem por cento. Com 
ideais democráticos perfeitaraente claros passou 
a ser um dos nossos melhores conselheiros. Não 
tenho dúvida nenhumas em considerar, no seu 
idealismo, na sua pureza de intenções, na sua hones¬ 
tidade, na sua extraordinária rectidão de carácter 
(todo ele transpira verdade por todos os poros), 
0 brigadeiro Vasco Gonçalves é um homem profun¬ 
damente admirado por todos nós. Claro que as 
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forças reaccionárias não o têm poupado a toda a 
espécie de críticas, levantando contra ele aleivo- 
vosias e boatos dos mais torpes, com que pretendem 
difamá-lo. mas tudo isso é natural e faz parte das 
armas habituais usadas pela reacção. 

CADERNOS PORWGÂLIA~E o General 
Gabão de Melo? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Eu 
só conheci o general Galvão de Melo em 25 de 
Abril, quando a Junta Nacional, antes de ir para a 
RTF, se reuniu na Pontinha. Como já é sabido, 
os elementos da Junta foram escolhidos pelos ele¬ 
mentos do respectivo ramo das Forças Armadas: 
os do Exército pelos oficiais do Movimento do 
Exército, os da Marinha pelos da Marinha e os 
da Força Aérea pelos da Força Aérea. Dois dias 
antes do 25 de Abril foi-me dito pelos camaradas da 
Força Aérea que os elementos por eles escolhidos 
eram o general Diogo Neto que se encontrava em 
Moçambique como Comandante da Região Aérea 
e 0 coronel Galvão de Melo que estava na reserva. 
Não conhecia pessoalmente nenhum deles; tinha 
ouvido falar muito no general Diogo Neto por 
acções de heroísmo, como piloto, praticadas em 
Angola. Quanto a Galvão de Melo, disseram-me os 
camaradas da Força Aérea que o haviam escolhido, 
porque ao longo de toda a sua vida sempre fora 
um homem com atitudes extraordinariamente fir¬ 
mes de carácter, atitudes frontais para com supe¬ 


riores em relação a assuntos de que ele discordava 
na sua profissão. Nunca fora homem para se en¬ 
colher e, por isso, fora prejudicado e punido por 
ter tomado atitudes que, aparentemente, raiavam 
até pela indisciplina. Fora esse conjunto de posições 
que 0 levara a pedir a passagem à reserva, pois 
considerara que não poderia introduzir na Força 
Aérea as medidas que julgava mais correctas, 
ficando impedido de ascender ao generalato, o 
que, devido à sua folha de serviço como piloto, 
teria sido fácil. Era um homem, portanto, defi¬ 
nido pelo seu carácter e pela sua firmeza. Isso 
veio, afinal, a revelar-se não ser impeditivo para 
que ele assumisse as mesmas posições e com a 
mesma firmeza na defesa de um conjunto de ideias 
que, evidentemente, não interessavam ao pro¬ 
cesso progressista desencadeado em 25 de Abril, 
tendo tomado uma série de atitudes que se reve¬ 
laram profundamente negativas para todo o pro¬ 
cesso, desde afirmações publicamente feitas até 
posições de inteira adesão a todo o leque do centro 
à extrema-direita que, de resto, o considerava 
muito e para quem ele era a grande esperança, 
em potencial, para a Presidência da República. 

CADERNOS PORTUGÁLIA- Sabe-se que o 
general Galvão de Melo está intimameníe ligado 
à alta finança... 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Sim, 
ele pertence a uma família bastante rica. Faz parte 
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dos corpos administrativos da Petrangol e tem, 
juntamente com os irmãos, grandes interesses numa 
empresa de madeiras que julgo que lhes foi legada 
pelo pai e que se abastece das madeiras de Cabinda. 


CADERNOS PORTUGÁLIA- A sua opinião 
sobre o general Fabião? 



OTELO SARAIVA DE CARVALHO-O 
general Fabião é um homem com um extraordi¬ 
nário prestígio entre os postos intermédios dos 
oficiais do Exército. Foi promovido por distinção 
a major e teve 12 ou 13 anos de permanência na 
Guiné, pelo que é, sem dúvida, dos oficiais que me¬ 
lhor conheceu aquele país. Devido às suas excep¬ 
cionais qualidades como comandante de tropas 
em combate, à profunda humanidade do seu trato 
com toda a gente, à sua inteligência e cultura, o 
general Fabião conseguiu obter não só a admiração 
dos cainaradas do Exército como também uma 
grande simpatia por parte das populações da Guiné. 
Além disso, é um homem de grande sensibilidade 
poética. Teve contra ele, se assim me posso exprimir, 
ò facto de ter feito parte do círculo fechado do 
general Spínola na Guiné, para o qual foi levado 
pelo tenente-coronel Almeida Bruno que nutre 
por ele uma profunda admiração. Daí que, para 
muita gente, o general Fabião tenha sido considerado 
ura «spinolista», embora realmente não o seja, 
pois é antes uma pessoa declaradamente indepen¬ 
dente que, sendo antes e continuando a ser agora 
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amigo do general Spínola, manteve sempre uma 
linha de extrema independência. Aliás, isso confir¬ 
mou-se em absoluto em face da acção por ele 
desenvolvida na Guiné de Maio para cá, período 
durante o qual não raras vezes teve de manter 
lutas frontais com o general Spínola, precisamente 
porque o seu modo de encarar a descolonização 
na Guiné, e que era o nosso, diferia da opinião 
do general Spínola. 

CADERNOS PORTUGÁLIA — Aliás, quer-nos 
parecer que a demissão do general Spínola não é só 
ditada por imperativos políticos imediatos, mas por¬ 
que a descolonização terá seguido rumos e ritmos 
que não eram propriamente os que ele defendia... 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Sim, 
na verdade, o seu livro «Portugal e o Futuro» foi 
uma desilusão muito grande quanto à teoria apre¬ 
sentada face à descolonização efectiva que se pre¬ 
tendia. O general Spínola empregou a palavra 
«Portugalidade» para todo o conjunto de uma 
Federação que ele julgava possível realizar. Nesse 
aspecto, 0 general Spínola foi muito influenciado 
por Leopold Senghor que é um homem todo virado 
para o Ocidente e muito amigo do nosso País. 
Ora 0 general Spínola é um homem contumaz e 
quando define uma determinada ideia procura ir 
com ela até ao fim e não admite qualquer desvio. 
Portanto quando ele se apercebeu que a sua ideia 
já não era exequível, porque aquilo que se pensa 
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é uma coisa e a realidade pode ser outra, eiirtou 
em luta consigo próprio. Mas, de facto, era já tarde 
demais e as circunstâncias não admitiam que a sua 
ideia federativa pudesse ir para a frente. 



CADERNOS PORTUGÁLIA-Essa seria a 
justificação para que nas primeiras negociações os 
negociadores políticos fossem sempre acompanhados 
por negociadores militares. No seu caso, por exemplo, 
quando foi a Lusaca... 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO-Exac- 
tamente. Comigo, no entanto, o general Spínola 
ficou bastante desiludido. Em Lusaca, eu vi desde 
logo que a única solução era a que se veio a efec- 
tivar —não havia outra possível. O dr. Mário 
Soares, muito cauteloso e com elevado espírito 
diplomático, durante as negociações não se com¬ 
prometeu de modo nenhum, falou sempre com 
fiimeza mas com «sentido político». Eu expus as 
minhas ideias numa linguagem aberta sem rodeios. 
Senti, claro, que diplomaticamente estava, como 
costuma dizer-se, a «espalhar-me», mas como não 
era capaz de falar doutra maneira, a partir de 
certa altura calei-me. O resultado foi que o Samora 
Machel e os homens da Frelimo ficaram um bocado 
desconfiados com o dr. Mário Soares e a mim adora- 
ram-me... Quando chegámos a Lisboa, o dr. Má¬ 
rio Soares pediu-me que fosse com ele a Belém 
dar contas ao general Spínola do que se passara. 
Mário Soares expôs o mais cautelosamente possí- 
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vel 0 problema ao general e, depois, passou-me a 
palavra. Eu disse claramente quais as condições 
da descolonização e referi a posição da Frelimo 
que me parecia ser a única correcta e possível. 
O general Spínola «atirou-se ao ar». «Tem de haver 
outras soluções, não é nada disso», gritava o gene¬ 
ral, «não quero ouvir mais nada; você, o melhor 
que tem a fazer é calar-se». Limitei-me a reforçar 
as minhas afirmações, insistindo em que a reali¬ 
dade levava-nos a ter de aceitar outro tipo de des¬ 
colonização que não o previsto pelo general, até 
porque as nossas tropas (e isso eu sabia-o bem) 
não estavam dispostas a continuar na mesma situa¬ 
ção — atingira-se um tal ponto de saturação que 
0 25 de Abril surgia como o fim de um pesadelo. 
De facto, se queríamos sair de Moçambique de 
cabeça levantada, tínhamos de ser nós a tomar a 
iniciativa. Caso contário corríamos o risco de ter 
de lá sair com uma derrota vergonhosa às costas. 
De resto, só concordando com a Frelimo tínhamos 
hipóteses de evitar que se cavasse um fosso total 
entre nós e o futuro Moçambique. «Não senhor, 
não pode ser assim —dizia o general Spínola 
— porque se for preciso, eu, ao meu nível, falo 
com 0 Nixon e ele manda tropas americanas para 
lá». Chamei-lhe a atenção para o risco de uma 
vietnamização do conflito em Moçambique que, 
com certeza, nem ao próprio Nixon interessaria. 
«Mas se não for o Nixon, a África do Sul dá-nos 
tropas!» —continuava o general Spínola que pro¬ 
curava 0 máximo de argumentos para evitar a 
solução preconizada, ou seja, uma solução política 
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(pela qual de resto o Exército português lutava 
há dez anos) que teria de se encontrar através 
de um partido que fosse o mais representativo 
do povo moçambiquano e esse partido era a Fre- 
limo que, embora não represente todo o povo era, 
sem dúvida, aquele que havia lutado pela indepen¬ 
dência da sua terra, que sofrera na carne todos 
os horrores de uma guerra de dez anos. O nosso 
interlocutor válido era a Frelimo, não só pela sua 
grande representatividade como também pelo facto 
de ter sido o partido que lutou demoradamente 
pela independência, e uma vez que ela estava dis¬ 
posta a assumir a responsabilidade de encetar a 
árdua caminhada para a construção do seu novo 
país, era a ela e com ela que teríamos de chegar 
a acordo. 


CADERNOS PORTUGÂLIA - Digamos que o 
caso da Guiné está resolvido e o de Moçambique, 
com todas as dificuldades que sabemos, caminha 
também para uma solução. Angola, porém, encon¬ 
tra-se muito longe ainda de um rumo. As conver¬ 
sações do general Spínola com Mobutu foram devi¬ 
das a quê? 

OTELO SARAIVA DE CARVALHO - Bom, 
aí reside outro dos aspectos relativos à concepção 
do general sobre a descolonização e a política. 
Havia que encontrar também em Angola um inter¬ 
locutor válido. Mas lá, três movimento possuem 
forças respeitáveis: a FNLA, o MPLA e a UNITA. 
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Claro, 0 general Spínola ouvira dizer que o dr. Agos¬ 
tinho Neto, leader do MPLA, é comunista e, por¬ 
tanto, não 0 escolheu como primeiro interlocutor 
e preferiu-lhe a FNLA que, como se sabe, é apoiada 
por Mobutu, 0 qual, por sua vez, como se supõe, 
se apoia nos Estados Unidos. Essa a razão, o que 
não quer dizer que não se viesse a falar com o 
MPLA. Simplesmente, como é natural, o general 
Spínola escolheu Mobutu e a FNLA. Ora, as nego¬ 
ciações devem fazer-se com todos e, por isso, o 
general Fontes Pereira de Melo, em representação 
do general Costa Gomes, prosseguiu esses contactos 
com a FNLA e conseguiu o cessar-fogo, vindo mais 
tarde a obter-se o mesmo com o MPLA. Dado 
que a UNITA já tinha sido o primeiro partido a 
cessar as acções de combate, parece tudo se poder 
encaminhar, íinalmente, em Angola, para se senta¬ 
rem' a uma mesa os dirigentes dos três partidos, 
que já contam com a adesão, conforme o estrato 
social e a ideologia política, dos brancos de An¬ 
gola, e poderem finalmente discutir o futuro do 
seu País e formar um Governo de transição até 
à declaração da independência. 
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